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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, instituição 

permanente a quem incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis no âmbito da jurisdição do Tribunal de Contas. 

nos termos do art. 127 e art. 130, ambos da Constituição Federal, e do art. 147, da 

Constítuiçâo do Estado do Piauí, vem, muito respeitosamente. perante V. Exa., nos termos da 

Leï n° 5.88812009, com vista a coibir grave lesão ao erário e a direito alheio, propor 

REPRESENTAÇÃO CUMULADA COM 

PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 

INAUDITA ALTERA PARS 

em face do Sr. Firmino da Silveira Soares Filho, Prefeito Municipal de Teresina, pelos fatos e 

razões jurídicas adiante aduzidos: 
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1— DOS FATOS  

Chegou ao conhecimento desta Procuradoria, por meio de documentação 

protocolada sob o n°01466012017 originária do Sindicato dos Servidores Públicos de Teresina, 

a ocorrência de eventual violação a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução do Senado 

Federal n° 43/2001 em razão da formalização de contrato de cessão de crédito entre a referida 

municipalidade e o Banco do Brasil S/A, bem como ainda o dispêndio irregular das verbas 

oriundas do precatório do FUNDEF em afronta á Lei n°11.494/2006 bem como o art.60 do 

ADCT. 

Os Denunciantes informam que o crédito cedido é decorrente do Precatório 

judicial n° 92.401.01, originário da Ação Ordinária de Cobrança n° 2007.40.00.003825-7, da 5 

Vara Federal do Piauí. e que a cessão de crédito, no montante de R$ 268.584.888,24 (valor 

atualizado até março/2016), foi autorizada pela Lei Municipal n° 4.92012016. 

Os valores atualizados do precatório até 3110712016 era de R$ 228.863.161,75 

(Duzentos e vinte e oito milhões oitocentos e sessenta e três mil cento e sessenta e um reais e 

setenta e cinco centavos), onde após autorização legislativa, foi realizada cessão de crédito 

definitiva número 00112016, que foi publicada no Diário oficial do município do dia 24/08/2016, 

em favor do Banco do Brasil sem realização de processo licitatório, conforme Termo de 

Justificativa publicado no DOM de 17/08/2016. 

Alegam que a assinatura do referido contrato de cessão de crédito com 

instituição financeira tem por obietivo a antecipação de receita orçamentária, o que configuraria 

a realização de operação de crédito ilegal, pois vai de encontro à proibição encartada no art. 

38. IV. 'b". e U 0  da Lei de ResDonsabilidade Fiscal, bem como não observou o procedimento 

de autorização previsto na Resolução do Senado Federal n° 4312001. 

Em virtude de tal cessão de crédito, informaram os denunciantes que os 

valores dos referidos precatórios foram deposïtados pelo Banco do Brasil na conta do FUNDEF 

(conta 58024-4 agência 3791-5) do município de Teresina (conforme decisão e extrato da 

conta em anexo) no dia 2210912016, bem como também já estariam sendo livremente 

despendidos desde o dia 2310912016, sem observância das necessárias vinculações de tais 

recursos consoante estabelece a Lei n°11.494/2006 e o art.60 do ADCT. 

Os denunciantes informam ainda que, consoante análise dos extratos da conta 

do FUNDEF da PM de Teresina, verifica-se várias transferências de recursos dessa conta 

corrente, principalmente no período pré-eleitoral. Somente para exemplificar em setembro de 

2016, mês onde foi feito o deposito, foram realizadas operações de transferência no valor total 

de R$ 72.833.674,42 (Setenta e dois milhões oitocentos e trinta e três mil seiscentos e setenta 

e quatro reais e quarenta e dois centavos), todas sem identificação do beneficiário no 
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referido extrato. No total foram constatadas retiradas na ordem de R$ 164.975.477,37 (Cento 

e sessenta e quatro milhões novecentos e setenta e cinco mil quatrocentos e setenta e sete 

reais e trinta e sete centavos), através de ordens de pagamento ou transferências on une. Vale 

ressaltar que algumas operações foram identificadas e entre os beneficiários estão 

construtoras, empresas de propaganda, casas de material de construção, a policia Militar do 

Piauí e até mesmo a igreja Assembleia de Deus. Do valor total, restou um saldo de R$ 

54.498.314,03 (Cinquenta e quatro milhões quatrocentos e noventa e oito mil trezentos e 

quatorze reais e três centavos). 

Dessa feita, solicitou-se a atuação deste órgão ministerial na função de fiscal 

da lei para apurar e coibir as possíveis ilegalidades ocorridas no precitado procedimento bem 

como salvaguardar a regular aplicação dos recursos públicos, razão pela qual este parquet 

representa a este Eminente Relator para que cautelarmente determine o imediato bloqueio dos 

valores do precatório em comento, em razão do procedimento ilegal do gestor revelar grave 

lesão à Lei Complementar n 0 101/2000, à Lei n ° 11.49412006 e aos princípios basilares de 

responsabilidade fiscal. 

2— DO DIREITO  

1 - DA EXISTENCIA DE VERDADEIRA OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR 

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 

De inicio, essencial informar que a matéria aqui tratada já foi objeto de recente 

entendimento deste Tribunal em processo de consulta n°012365/16 (ACORDÃO N °  1.602-A/17 

de 01/06/2017). no qual esta Corte entendeu que, em tese, a cessão de precatórios a 

instituição financeira reveste-se de caráter de operação de crédito, devendo submeter-se a 

todos os requisitos legais dispensados a esta espécie de operação. Narra-se a seguir, a 

fundamentação jurídica magistralmente exposta pelos técnicos da Divisão de Fiscalização da 

Administração Municipal, bem como deste Parquet de Contas. 

A cessão de precatório é assunto tutelado pelo artigo 100 da Constituição 

Federal, significantemente alterado pela Emenda Constitucional n °  62/2009: 

Art. 10  O art. 100 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
[..] 
§ 13, O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em 
precatórios a terceiros, independentemente da concordância do 
devedor, não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 21  e 31 . 
§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem 
e à entidade devedora. 
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Observa-se que a Carta Magna dispôs acerca da possibilidade da cessão de 

precatório por parte do seu credor, condicionando tal feito apenas à comunicação, por meio de 

petição, ao tribunal de origem e à entïdade devedora. Ocorre que a mesma interpretação 

ofertada a pessoas físicas e jurídicas de direito privado não pode ser conferida a 

pessoas jurídicas de direito público, haja vista que o regime jurídico a elas aplicado é 

diverso, senão vejamos. 

O princípio da legalidade tem aplicabilidade diversa entre as pessoas de direito 

privado e de direito público. O artigo 50,  II da CF/88 dispõe que ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, logo, a pessoa física ou jurídica de 

direito privado pode fazer tudo, exceto o que a lei veda. Já para o Poder Público não há 

liberdade na atuação, a lei é quem vincula toda conduta da Administração Pública, devendo 

atuar em sua estrita observância. 

Após esse prefácio, é de suma importância ressaltar que a ampla liberdade 

conferida pela Constituição às pessoas de direito privado, no que concerne à cessão de 

precatórios, não existe para Administração Pública, conforme será demonstrado abaixo. 

O princípio em maior evidência na contabilidade moderna versa acerca da 

supremacia da essência da transação pela sua forma, o qual encontra arrimo normativo na 

NBCT 16.5 - Registro Contãbil. das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 

Público, em seu item 22. a saber: 

22. Os registros contábeis das transações das entidades do setor 
público devem ser efetuados, considerando as relações jurídicas, 
econômjcas e patrimoniais, prevalecendo nos conflitos entre elas a 
essência sobre a forma. 

Conforme se depreende da leitura da NBCT acima, inobstante a nomenclatura 

atribuida à determinada transação econômica, é dever do profissional contábil, no momento da 

escrituração do fato, registrar em conformidade com a essência da situação. Logo, a despeito 

da nomenclatura ser 'cessão de direito de precatório", deve-se interpretar o real caráter, 

natureza, essência da operação realizada. 

In casu. o ente público irá receber recursos de uma instituição financeira, em 

troca, cederá à mesma o seu direito a um precatório judicial, com certo deságio acertado entre 

as partes. Tal operação assemelha-se, em tudo, a operação de crédito, a qual teve seu 

conceito bem ampliado com a edição da Lei Responsabilidade Fiscal. in verbis. 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as 
seguintes definições 

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão 
de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de titulo, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes 
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d C,nt.» do Pau. 

da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros: 
§ 1 0  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento 
ou a confissão de dividas pelo ente da Federação, sem prejuizo do 
cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

No entendimento ministerial, a transação ora narrada se equipara à 

operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, corriqueira e 

doutrinariamente conhecida como ARO, a qual tem sua definição exaurida na sábia lição de 

Caldas Furtado: 

Denominada pela Lei 4.320164 de débito de tesouraria (art. 92, 1V), a 
operação de crédito por antecipação de receita (ARO) é divida de 
curto prazo que deve ser paga até o final do exercício financeiro em 
que for contratada. A ARO compõe a divida flutuante e destina-se a 
atender a insuficiência de caixa durante o exercicio financeiro (art. 38, 

LRF). 
[0.0] 

Destaque-se que tal operação não constitui item da receita 
orçamentária: afinal, como o próprio nome indica, trata-se tão somente 
de recebimento antecipado de um valor correspondente a um item de 
receita orçamentária - que será arrecadado no decorrer no exercicio 
financeiro -, com o objetivo de honrar compromisso vincendo para o 
qual não há, naquele momento, a disponibilidade de caixa necessária, 
em consequência de desencontro entre a receita arrecadada e as 
obrigações exigíveis, provocado por uma programação financeira 
deficiente. 1 

Ê de bom grado destacar, desde já, que a receita advinda de precatório judicial 

é contabilmente classificada como Receita Orçamentária", nos termos do artigo 57 da Lei 

4.320164. Oportunamente, é mister listar todos os requisitos para contratação de operação de 

crédito por antecipação de receita orçamentária, tutelados pelo ordenamento jurídico pátrio: 

Previsão expressa na Lei Orçamentária Anual, em créditos adicionais ou lei especifica 
(artigo 165, § 8 0  da Constituição Federal e artigo 38, caput e 32. §1 0 , 1 da LRF): 

Não pode exceder ao montante das despesas com capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta (Art. 167, III da Constituição Federal): 

O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos 
técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econõmico e social 
da operação (art. 32. § 1° da LRF); 

Observància dos limites e condições fixados pelo Senado Federal (art. 32, § 1, III da LRF): 
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Autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo 
(art. 32, § 1 0 , IVda LRF); 

Observância do limite de despesa com pessoal, da divida consolidada e da dívida mobiliária 
(art. 32, § 1 0 , VI da LRF): 

Realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inicio do exercício (Art. 38, 1, LRF): 

Deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 
cada ano (Art. 38, II, LRF): 

Não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da 
operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta 
substituir (Art. 38. III, LRF); 

Estará proibida de contratar enquanto existir operação anterior da mesma natureza não 
integralmente resgatada ou no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito 
Municipal (Art. 38. IV, LRF); 

As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios 
serão efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em 
processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil (Art. 38, § 2 0 . LRF), 

O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do 
crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabiveis à 
instituïção credora (Art. 38, §3°, LRF). 

O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) 
não poderá exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 7% (sete por cento) da 
receita corrente líquida dos Estados, Distrito Federal ou Municípios (Art. 10 da Resolução 
Senado Federal n° 4312001); 

A proposta firme não pode apresentar taxa de juros superior a uma vez e meia a TBF 
vigente no dia do seu encaminhamento (Art. 37, § 4 0  da Resolução Senado Federal n° 
43/2001): 

Trazendo o doutrinamento jurídico ao caso concreto, na análise do art.3° da 

Resolução n°4312001 do Senado Federal pode-se facilmente concluir o quão largo é o conceito 

de operação de crédito (a Lei e a Resolução fazem menção a outras operações 

assemelhadas), alcançando o instituto da cessão de crédito, na medida em que esta (nos 

moldes em que foi pactuada pelo Poder Público e apresentado nestes autos, qual seja, uma 

"cessão de direito de precatório"), como aquela (operação de crédito), representam um 

compromisso financeiro assumido para recebimento antecipado de valores, mediante 

pagamento de juros. 

Trata-se de uma transação econômica que, embora não tenha sua 

nomenclatura (cessão de crédito) mencionada literalmente nos artigos precedentes, faz parte 
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das outras operações assemelhadas e possui características de uma operação de crédito, 

devendo ser contabilmente registrada como tal. 

A adoção da técnica legislativa de apresentação de uma lista de operações 

com características essenciais comuns tem por objetivo evitar a burla ao controle pela criação 

de novas nomenclaturas que representem, ao final, a realização de uma operação 

assemelhada (transação econômica com características essenciais comuns), in casu. uma 

operação de crédito. 

As operações de crêdito, segundo o Manual de Demonstrativos Fiscais, 

possuem, em regra, pelo menos uma das seguintes características: 

• Envolvem o reconhecimento, por parte do setor público, de um passivo, que 
equivale a um aumento do endividamento público com impactos no montante 
da divida pública e na capacidade de endividamento do ente, 

• Pressupõem a existência de risco de não adimpiemento de obrigações que, 
em geral, materializa-se na forma de cobrança de juros explícitos ou 
implícitos, deságio e demais encargos financeiros, tendo como consequência 
uma redução do patrimônio liquido do ente que equivale a um aumento do 
valor original da dívida; e 

• Diferimento no tempo, uma vez que, em regra, as operações de crédito 
envolvem o recebimento de recursos financeiros, bens, ou prestação de 
serviços, os quais terão como contrapartida a incorporação de uma dívida a ser 
quitada em momento futuro. 

Insiste-se no conceito de operação de crédito e suas características 

fundamentais para que reste claro que a cessão de direito de precatório entabulada pela 

municipalidade representa de fato uma operação de crédito. 

O destaque acima sobre a existéncia de pelo menos uma das daquelas 

características para que se configure uma operação de crédito foi proposital para fazer 

contraponto ao Parecer n° 02/2016 da PFN, utilizado pelo município como justificador da 

cessão de crédito, que afirma a necessidade da reunião de três condicionantes sem os quais 

não se configura a operação de crédito. As condicionantes as quais a Procuradora faz 

remissão em seu parecer são as características da operação de crédito descritas pelo Manual 

de Demonstrativos Fiscais (elencadas acima) e abordadas pelo autor Caldas Furtado em sua 

obra de Direito Financeiro Ao contrário do que foi afirmado pela Parecerista. Caldas Furtado 

não relata em sua obra a necessidade da reunião das três características como condicionantes 

para que a transação econômica seja definida como uma operação de crédito. O autor faz 

referência ipsis Iitteris ao manual em questâo, destacando, portanto, que as operações de 

crédito devem possuir pelo menos uma das três caracteristicas mencionadas 
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Fácil concluir que a tese aventada pela Procuradoria da Fazenda Nacional não 

corresponde ao que defende um dos grandes doutrinadores da matéria e não guarda 

conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF. 

Dentre as características apresentadas pelo MDF, podemos facilmente verificar 

que a cessão de direito precatório foi pactuada com a existência de risco de 

inadimplemento, risco este que se materializa na forma de cobrança de juros (explícitos ou 

implícitos). 

Embora o MDF seja claro sobre o que caracteriza o risco de inadimplemento 

para fins contábeis, a defesa pretendeu, mais uma vez orientando-se no Parecer da PFN, 

descaracterizar a existência de risco do inadimplemento, levantando a tese de que a cessão de 

crédito operacionalizada foi feita em caráter definitivo, invocando a natureza pro soluto do 

negócio. 

Explanou-se, naquele mesmo Parecer, que o cedente, numa cessão de crédito 

pro soluto, não se responsabiliza pela solvência do devedor, embora reconheça a existência do 

crédito (artigos 286 e 295 do Código Civil). Desta feita, não existiria obrigação de pagar, pois o 

contratante não assume o risco em relação ao não adimplemento do precatório cedido. 

Vejamos o que dispõem os artigos do Código Civil: 

Art. 286. O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a 
natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor: a 
cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de 
boa-fé, se não constar do instrumento da obrigação. 
Art. 295. Na cessão por titulo oneroso, o cedente, ainda que não se 
responsabilize, fica responsável ao cessionário pela existência do 
crédito ao tempo em que lhe cedeu, a mesma responsabilidade lhe 
cabe nas cessões por titulo gratuito, se tiver procedido de má-fé. 

Os institutos não devem, contudo, ser tão facilmente confundidos, senão 

vejamos. 

Consoante sustentado, embora a cessão de crédito venha a caracterizar-se 

como pro soluto, e nos parece que os termos contratuais formais apontam nesse sentido, o 

risco de inadimplemento existe e materializa-se, como bem destacado pelo manual de 

demonstrativos fiscais, na forma da cobrança de juros explícitos ou implícitos, deságio e 

demais encargos financeiros, tendo como consequência uma redução do patrimônio 

líquido do ente que equivale a um aumento do valor original da dívida 

Pouco vai importar, portanto, se, ao final, o cedente se responsabilizará ou não pelo 

pagamento do crédito, na medida em que a existência do risco já foi assumida por ambas as 

partes, na forma da cobrança de juros implícitos. 
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Ainda que se insista na tese de que não houve pagamento de juros e outros 

encargos, não é o que se pode extrair da análise das cláusulas contratuais, as quais refletem 

que houve de fato a cobrança de juros implícitos. 

O Contrato n °  00112016 avençado no dia 24 de agosto de 2016 entre o 

Município de Teresina, na pessoa do Prefeito Firmino Filho, e o Banco do Brasil SIA, embora 

não tenha cláusula explícita que regule o percentual de juros, não deixa dúvidas quanto à 

existência da cobrança implicita do mesmo, senão vejamos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O CEDENTE, na qualidade de beneficiário 
do Precatório 0137274-67.2015.401.9198, requerido em 1610612015, 
do processo n° 2007.40.00.003825-7/PI, em trâmite pela 5° Vara 
Federal do Piaui, no qual a União foi condenada a complementar ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 
Fundef, substituido pelo Fundo de Manutenção da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb. o valor 
apurado na sentença condenatória, que, pelo presente Instrumento, o 
cede e o transfere ao CESSIONÁRIO, observado o seguinte valor de 
face: 

VALOR DA REQUISIÇÃO EM R$ 
206.821.722,72 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da requisição do crédito cedido na 
data base de 31107/2016, corresponde a R$ 228.863.161,75 (duzentos 
e vinte e oito milhões, oitocentos e sessenta e três mil, cento e 
sessenta e um reais e setenta centavos) considerando sua atualização 
monetária. 
CLÂUSULA SEXTA - O crédito referido na Cláusula Primeira, ora 
cedido, é adquirido, neste ato, pelo CESSIONÁRIO, por R$ 
210.667.000,00 (duzentos e dez milhões e seiscentos e sessenta e 
sete reais), que realizará o pagamento á vista, a ser depositado em 
conta corrente do CEDENTE, no BANCO, por meio da Agência 3791-
5, conta corrente 9.924-4. 

Considerando que o cessionário adquiriu os créditos do precatório pelo 

montante de 210.667.000.00 (valor transferido pelo Banco do Brasil S/A ao Município): que o 

valor do precatório atualizado em 31/0712016 era da ordem de R$ 228.863.161,75 e que o 

contrato foi firmado em 24108/2016 (com prazo para depósito em até 20 dias a contar da data 

da assinatura contratual), verifica-se que os juros perfazem o montante de R$ 18.196.161,75 

(valor encontrado após simples cálculo matemático de subtração) 

Não se vislumbra justificativa plausível para o pagamento de juros na 

ordem de R$ 18.196.161,75, valor que representa em torno de 8,63% do valor do crédito 

adquirido (R$ 210.667.000,00). 

Chama-se atenção aqui, inclusive, sobre a contratação diretamente entabulada 

com o Banco do Brasil S/A, sem que fosse apresentada qualquer justificativa pelo Poder 
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Público Municipal de que o contrato celebrado com a referida instituição financeira apresentaria 

as melhores condições contratuais para o ente público. Seria mais coerente e legítimo, com 

atenção ao princípio da economicidade, que o Município verificasse a proposta das demais 

instituições financeiras, de modo a garantir a seleção daquela que melhor atendesse aos fins 

públicos (responsabilidade na gestão dos recursos públicos). 

Dessa forma, constatada a larga extensão do conceito de operação de crédito, 

envolvendo as operações assemelhadas que possuam as mesmas característïcas essenciais, 

e a existência da cobrança de juros implícitos, conclui-se que a cessão de crédito pactuada 

pela Prefeitura com o Banco do Brasil S/A possui as características essenciais de uma 

operação de crédito. Por meio do presente contrato de cessão, o Poder Público recebeu 

recursos de uma instituição financeira e em troca cedeu à mesma o seu direito a um 

precatório judicial, com certo deságio acertado entre as partes, mediante a cobrança de 

juros implícitos. 

Em suma, a existência do risco de inadimplemento é inerente à cobrança de 

juros e ao deságio e ambos se encontram presentes no contrato então firmado entre as partes, 

tendo como consequência uma redução do patrimônio liquido do ente. 

Por todo o exposto, tem-se que a cessão de crédito objeto desta 

representação é, em verdade, uma operação de crédito por antecipação de receita 

orçamentária e que a mesma foi realizada sem a observância dos mandamentos legais. 

Constata-se, ainda, flagrante violação ao art. 38, IV, "b" da LRF e art. 15, 

§21  da Resolução do Senado Federal n° 43101 que proíbe a realização de operação de 

crédito por antecipação de receita orçamentária no último ano do mandato do chefe do 

Poder Executivo. 

Finalmente, chamamos atenção para o fato de que os fatos trazidos à baila na 

presente denúncia estão caracterizados como crime contra as finanças públicas, nos termos do 

que dispõe o art. 359-A, parágrafo único, inciso 1, do Código Penal: ato de improbidade 

administrativa, segundo art. 10, IV, da Lei 8.429192; e crime de responsabilidade, fundado no 

art. 1 0 , VIII, do Decreto Lei 201167, in verbis: 

Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou 
externo, sem prévia autorização legislativa: (Incluido pela Lei n° 10.028. de 
2000) 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza 
operação de crédito, interno ou externo: 
- com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei 

ou em resolução do Senado Federal; 
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II - quando o montante da divida consolidada ultrapassa o limite máximo 
autorizado por lei. 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art 1 0  desta lei, e notadamente: 
(.0.) 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e 
regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea, 
Art. 1 0  São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao 
julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores: 
(.0.) 

VIII - Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Municipio por titulos de 
crédito, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; 

II— DA VINCULA ÇÃO DOS RECURSOS 

Não bastasse a ilegalidade da já discutida cessão de crédito realizada 

pelo Município de Teresina, foi denunciado ainda a este órgão ministerial que os recursos 

oriundos desta cessão, estariam sendo utilizados indevidamente em despesas não 

vinculadas à Educação, tal como se comprova mediante os extratos bancários em anexo, 

onde se verifica que os valores são transferidos da poupança do FUNDEF para a conta 

corrente e desta para contas sem identificação ou de contas de livre movimentação da 

Prefeitura. 

Necessário mencionar que tais recursos foram objeto de decisões 

desta Corte de Contas, a qual entendeu por bem normatizar sua destinação, consoante 

estabelece a Decisão Normativa n 0 27 também em anexo. 

Determina a precitada decisão que os recursos oriundos dos 

precatórios do FUNDEF devem ser aplicados em uma ordem de prioridade, da seguinte forma: 

1 0) Nos casos dos municípios que possuem Regime Próprio de 

Previdência Social, a prioridade de utilização dos recursos ora 

regulamentados será com pagamento de débitos previdenciários: em 

segunda ordem de prioridade, o gestor deverá pagar os débitos 

trabalhistas dos servidores da educação oriundos de decisões judiciais: 

21) Os gestores deverão adequar as leis orçamentárias municipais 

(LDO. LOA e PPA), para a devida aplicação dos recursos oriundos de 

precatôrios judiciais do FUNDEF, 

31) O gestor não será obrigado a utilizar o valor integral do precatório 

no exercício de 2017, podendo planejar a aplicação em mais de um 
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exercício, desde que previstas nas leis orçamentárias municipais (LDO, 

LOAe PPA); 

40) Na aplicação dos quarenta por cento do valor dos recursos oriundos 

de precatórios judiciais do FUNDEF, os gestores deverão observar as 

destinações e vedações previstas nos arts. 70 e 71 respectiva mente. 

da Lei das diretrizes e bases da educação nacional. Lei n° 9 394196; 

50) Na aplicação dos sessenta por cento do valor dos recursos oriundos 

de precatórios judiciais do FUNDEF, deverá ser feita, alternativamente; 

5.1) Em forma de abono, o qual deverá ser regulamentado por lei 

municipal que preveja as regras de concessão, garantindo-se a 

transparência e isonomia; 5.2) Por aumento da remuneração, que 

também será regido por lei municipal garantindo-se a transparência e 

isonomia. 

Estabelece ainda a decisão que caso haja o descumprimento destas 

determinações será realizado o imediato bloqueio das contas municipais, em razão do 

descumprimento de orientação deste Tribunal, nos termos do art. 86, inciso V da Lei 

Orgânica deste TCEIPI. 

In casti, verifica-se que a Prefeitura de Teresina realiza despesas em 

total afronta às prioridades acima elencadas, justificando de sobremaneira a realização 

do bloqueio dos referidos recursos. 

Em cumprimento ao entendimento desta Corte, de igual maneira foram 

efetivados na sessão Plenária do dia 2210612017 (conforme Decisão n925/17 em anexo) os 

bloqueios das contas de diversos municípios piauienses no intuito de evitar o desvio dos 

recursos do FUNDEF, os quais devem ser despendidos consoante determina a Decisão 

Normativa n° 27 desta Corte. Desse modo não se vislumbra motivação para o tratamento 

diferenciado á aqui tratada municipalidade. 

Destarte, tendo em vista que resta atingida a regularidade fiscal, a 

impessoalidade na contratação, bem como a vinculação dos recursos públicos, não há outra 

medida a ser adotada, senão, o imediato bloqueio dos valores oriundos da referida cessão 

de crédito, a fim de resguardar os recursos públicos e a sua regular aplicação. 

II! - DA EXISTENCIA DE BLOQUEIO JUDICIAL INEFICAZ 
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É essencial destacar ainda que já existe provimento jurisdicional 

cautelar exarado pelo juízo de direito da 2° vara dos feitos da fazenda pública o qual determina 

o bloqueio de 60% do montante a ser repassado ao Município de Teresina em virtude do 

precatório oriundo da decisão nos autos do processo n°0003824-83.2007.401.40000. 

Entretanto, tal decisão tem objeto de bloqueio diverso do bloqueio aqui pretendido, posto que a 

referida decisão não discute a legalidade do contrato de cessão de crédito, 

questionando apenas a não vinculação dos recursos à educação nos montantes 

estabelecidos pelo art.22 da Lei n11.494/07 (que regulamenta o FUNDEB). 

A referida decisão de 12 de junho de 2017, anexa a estes autos, 

apenas solicita o bloqueio de 60% do montante a ser pago pela União a titulo de precatório do 

FUNDEB, ignorando que em virtude da cessão de crédito ilegalmente realizada entre a 

Prefeitura de Teresina e o Banco do Brasil S.A., tais recursos já foram antecipados à 

municipalidade e inclusive já estão sendo despendidos conforme extratos em anexo. 

Dessa forma, torna-se sem qualquer efeito acautelatório a decisão 

exarada pelo juízo da 2 0  vara, posto que, bloqueando apenas o repasse a ser realizado pela 

União a título de pagamento de precatório, não considerou que tais recursos, em virtude do 

contrato de cessão n°00112016, se direcionam agora ao Banco do Brasil (cessionário), e ainda 

que a municipalidade (cedente) já despende livremente os recursos antecipados 

contratualmente, creditados na conta do FUNDEF no dia 22109/2016, conforme extratos em 

anexo. 

Pretende então este órgão ministerial o bloqueio da Conta n°58024-4, 

Agência 3791-5, poupança e conta corrente, referente ao FUNDEF de Teresina, no intuito de 

que os recursos advindos da antecipação de receita orçamentária ilegal sejam efetivamente 

resguardados. 

IV - DO DESCUMPRIMENTO DE RECOMENDAÇÕES DO MPF E DO MPE 

PELA PREFEITURA 

Compulsando a vasta documentação trazida a este parquet pelos 

denunciantes, constata-se ainda a existência de duas recomendações ministeriais, as quais 

também se encontram em anexo ao presente pedido de bloqueio. A primeira trata da 

recomendação n° 22 do Ministério Público Federal em 26 de agosto de 2016, portanto antes da 

homologação da cessão do precatório questionado, oportunidade na qual o Procurador da 

República competente recomendou ao Município de Teresina a aplicação integral do crédito 
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público oriundo da Ação Ordinária n°2007.4000.003825-7 na remuneração dos profissionais 

do magistério e na manutenção e desenvolvimento da educação básica da municipalidade. 

A segunda versa sobre a recomendação n°009/2016, na qual a 

Promotora de Justiça Sra. Leida Maria de Oliveira Diniz, recomenda a suspensão dos efeitos 

do contrato de cessão de crédito até que os órgãos de controle procedessem à análise de sua 

legalidade, bem como a garantia da aplicação integral dos créditos advindos do precatório aqui 

discutido na remuneração dos profissionais do magistério e na manutenção e desenvolvimento 

do ensino na municipalidade. 

Constata-se dessa forma que a Prefeitura de Teresina restava 

juridicamente advertida e completamente ciente do risco que seria a realização da cessão do 

precatório aqui discutido e ainda da necessidade de vinculação de tais recursos à finalidade 

que os originou, qual seja a manutenção e o desenvolvimento do ensino público Tal postura 

tida pelo ente municipal denota exclusivamente o desrespeito à legislação vigente bem como 

aos órgâos de fiscalização que atuaram no intuito de coibir o desvio de finalidade na aplicação 

dos recursos, não se podendo presumir, de qualquer maneira, a existência de boa-fé na 

realização de tais atos por parte da municipalidade. 

V— DO PROVIMENTO CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS: 

A Constituição Federal t . ao  especificar a abrangência do controle externo, 

tratou de atribuir aos Tribunais de Contas prerrogativas com a dimensão adequada à 

relevãncia de sua atuação para a efetivação do direito fundamental dos cidadãos à prestação 

de contas por parte dos gestores públicos. 

Nesse diapasão, embora a atuação dos Tribunais de Contas ocorra, em regra, 

na forma de controle a posteriori dos atos administrativos, é cediço que, com vistas a cumprir a 

missão outorgada pelas Constituições Federal e Estadual e Lei Orgânica respectiva, a referida 

Corte pode (e deve) atuar de modo preventivo impedindo a prática de atos ilegais que possam 

vir causar danos ao erário. 

Art 70. A fiscaiização contbii, financeira, orçamentária, operacionai e patrimoniai da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à iegaiidade, legitimidade, economicidade. aphcação das subvenções e renúncia 
de receitas, será exercida peio congresso Nacionai, mediante controle externo, e peio sistema de controle interno de 
cada Poder 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária. 
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Oportunamente, no Mandado de Segurança n° 24.510-DE (2003). o STF 

assentou tal entendimento, o que é evidenciado no voto do Ministro Celso de MelIo: 

"Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de 

Contas, tais como enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da 

república, supõe que se lhe reconheça, ainda que por implicitude, a 

titularidade de meios destinados a viabilizar a adoção de medidas 

cautelares vocacionadas a conferir real efetividade ás suas 

deliberações finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações 

de lesividade, atual ou iminente, ao erário público." 

(PASCOAL. Valdecir. O poder cautelar dos Tribunais de Contas. 

Revista do Tribunal de Contas da União, ano 41, n° 115, maio/agosto 

2009, p.1 10) (grifos aditados) 

Nesse particular, o Pretôrio Excelso, recentemente, ratificou a legitimidade e a 

competência constitucional e legal dos Tribunais de Contas para expedir medidas cautelares 

visando o bloqueio de contas, inclusive contas pessoais do gestor público, com objetivo de 

prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. Esse é o entendimento que 

se deflui do julgamento da Medida Cautelar na Suspensão da Segurança SS4878 RN 2  (2014), 

da relatoria do Ministro Joaquim Barbosa, julgada no dia 1410312014. 

Atente-se, por relevante, que a Lei n° 5.888/09 (Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí') prevê, expressamente, a possibilidade de o Tribunal de Contas 

fazer uso de medidas cautelares no controle externo da Administração Pública. Assim 

preceitua a citada lei, Iitteris: 

Art. 87. O Relator ou o Plenário, em caso de urgência, de fundado 
receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio, dou de risco de 
ineficácia da decisão de mérito, poderá, de oficio ou mediante 
provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da 
parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato 
ou do procedimento impugnado, até que o Tribunal decida sobre o 
mérito da questão suscitada. (grifos aditados) 

Nesse mesmo sentido, vejamos o art. 459 da Res. TCE/PI n° 13111 (Regimento 

Interno do TCE), que dispõe, verbis: 

2 (STF - SS. 4878 RN , Relator. Min Presidente, Data de Julgamento 1410312014 Data de Publicação DJe-053 
DIVULG 1710312014 PUBLIC 1810312014) 
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Ari. 459 - Em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao 
erário ou de direito alheio, de risco de ineficácia da decisão de mérito, 
ou diante situação especifica que possa causar dano irreparável ou de 
difícil reparação para o interesse e/ou para o patrimônio público, além 
do que está previsto no art. 458, o relator ou o Plenário poderá, 
motivadamente, determinar liminarmente medidas cautelares, com 
ou sem a oitiva prévia da parte, nos casos previstos nos artigos 86 e 
87 da Lei Estadual n° 5.88812009. (grifos aditados) 

Aliás, em 29 de janeiro do ano de 2015. o E. Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, ao apreciar o Mandado de Segurança n ° . 2012.0001.008023-0 impetrado pelo 

Município de Aroazes, que teve o bloqueio de suas movimentações financeiras determinado 

por decisão deste TCE, reconheceu a constitucionalidade do art. 86, inc. IV, da Lei Estadual n ° . 

5.888/2009, ratificando a possibilidade jurídica do Tribunal de Contas em fazer o bloqueio das 

contas dos Municipios. O colegiado, na ocasião, exarou a decisão assim ementada: 

2012.0001.008023-0 - Mandado de Segurança. Origem: Teresina. 
Impetrante: MUNICIPIO DE AROAZES-PI. Advogados: Tiago Vale de 
Almeida e outro. Impetrado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PIAUI. Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUI. Procurador 
do Estado: Cid Carlos Gonç.alves Coelho. Relator: Des. Edvaldo Pereira de 
Moura. Relator Designado para acórdão: Des. Erivan Lopes. DECISÃO: 
PRELIMINARES - O Egrégio Tribunal Pleno, á unanimidade, rejeitou a 
preliminar de inépcia da inicial em razão da ausência de citação do Estado do 
Piaui, arguida pelo impetrado. MÉRITO - O Egrégio Tribunal Pleno, à 
unanimidade reconheceu a constitucionalidade do art. 86, IV, da Lei 
Estadual n° 5.88812009, ratificando a possibilidade jurídica do Tribunal 
de Contas em fazer o bloqueio das contas dos Municípios e, por maioria 
de votos, vencido os Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura (Relator) e 
Fernando Carvalho Mendes, DECIDIU que no caso concreto há 
autorização legal para que o TCE possa fazer o bloqueio das 
movimentações financeiras do Município de Aroazes, e, via de 
consequência, JULGOU IMPROCEDENTE o mandado de segurança, 
denegando a ordem pleiteada e cassando a liminar concedida anteriormente, 
acorde com o parecer Ministerial Superior, nos termos do voto vencedor do 
Desembargador Erivan José da Silva Lopes. (TJ-Pl - MS: n°. 
2012.0001.008023-0, Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Data de 
Julgamento: 2910112015; Data de Publicação: 0410212015 - ANO XXXVII - 
N° 7.680) 

Observa-se que no presente caso estão presentes os requisítos necessários 

para o provimento cautelar, conforme será demonstrado. 

No que tange ã plausibilidade do direito (fumaça do bom direito), 

consubstancia-se in casu quando se demonstra, através da robusta fundamentação nos 

presentes autos, que a cessão de crédito realizada pela Prefeitura de Teresina junto ao 
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Banco do Brasil é, em verdade, antecipação de receita orçamentária, a qual descumpriu 

inúmeros requisitos legais, inclusive quanto ao período de realização (conforme já 

discutido por este parquet no processo de denúncia n 0014755/16). 

Plausível ainda o direito em virtude da existência de Consulta recentemente 

respondida por esta Corte em que se entendeu genericamente que a cessão de direito do 

precatório a instituição financeira com vistas a antecipar o recebimento desses valores consiste 

em verdade em Antecipação de Receita Orçamentária, só podendo ocorrer caso sejam 

cumpridos todos os 14 requisitos acima arrolados na fundamentação 

Contrariar tal direito, sob qualquer alegação, seria contrariar o 

entendimento recentíssimo (ACORDÃO N° 1.602-A117 de 0110612017) desta própria Corte 

de Contas. 

Por outro lado, o perigo da demora resta patenteado e requer a pronta adoção 

de providências urgentes por parte do Tribunal de Contas do Estado do Piaui, haja vista que a 

ilegalidade da operação de crédito realizada bem como os gastos desvinculados dos 

critérios estabelecidos por esta Corte na Decisão Normativa n°27 gera fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ao erário e aos administrados. 

Caracterizado ainda o perigo da demora quando se vislumbra, conforme os 

extratos em anexo, que a Prefeitura de Teresina já recebeu os recursos decorrentes da 

cessão de crédito e os despende de maneira desvinculada à Educação em afronta à 

própria Lei Municipal n 04.2901201 6, autorizadora da cessão. 

Destarte, demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da 

medida cautelar proposta, não há outro provimento a ser adotado senão a sua imediata 

concessão, a fim de determinar o bloqueio imediato dos recursos referentes ao FUNDEF 

oriundos da cessão de crédito n 0 00112016 entre o Município de Teresina e o Banco do Brasil, 

mesmo sem a oitiva prêvia dos representados, considerando a urgência que o caso reclama. 

Por fim, sobreleva consignar que a operação questionada na presente 

representação só pode ocorrer caso sejam cumpridos todos os 14 requisitos arrolados no item 

de fundamentação da presente representação, sendo forçoso relembrar que o descumprimento 

dos mesmos ocasiona punições severas no âmbito institucional, previstas na LRF: no âmbito 

penal, vide art. 359-A do Código Penal; no âmbito da improbidade administrativa, vide art. 10, 

VI da Lei 8.429/92; e crime de responsabilidade, vide art. 1°, VII do Decreto Lei 201/67 e Lei 

1.079/50, 
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Av. Pedro Freitas n°2100. prédio do TCE-Pl. 3 0  andar. CEP: 61018-900 - Teresina-PI 
Fone (86) 3215-3881 
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3—DOS PEEDOS  

Ante o exposto e fundamentado, o Ministério Público de Contas, considerando 

a gravidade e a relevância do tema, requer: 

O recebimento da presente representação, com fundamento no art. 104. 

inciso VI, da Lei n° 5.888/2008, em face do Sr. FIRMINO DA SILVEIRA 

SOARES FILHO. Prefeito Municipal; 

A concessão de medida cautelar determinando o imediato bloqueio 

dos valores oriundos da cessão de crédito realizada por meio do 

contrato n°00112016 celebrado em 24108116 entre a Prefeitura de 

Teresina e o Banco do Brasil, valores estes constantes na conta do 

FUNDEF, reativada (conta corrente e poupança - Conta n°58024-4, 

Agência 3791-5) com base no art. 86, inciso V. da Lei n° 5.88812009. 

Em seguida, a notificação do Prefeito Municipal, Sr. FIRMINO DA 

SILVEIRA SOARES FILHO, para que, querendo, deduza alegações de 

defesa acerca dos fatos denunciados, no prazo regimental: 

Notificação ao Ministério Público Federal e ao Estadual para as 

providências que entenderem cabiveis. 

Ao final, requer que os autos retornem a este Ministério Público de Contas 

para manifestação definitiva. 

Nestes termos, 

Aguarda deferimento. 

Teresina - P1, 27 de junho de 2017 

/ 
Raïssa Maria e endede Deus Barbosa 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

Ministério Púbi,co de Contas do Estado do Piaui 
Av Pedro Freifas n°2100. prédio do TCE-Pi. 3 0  andar, CEP 6418-900 - Teresina-Pi 
Fone (86) 32 15-3881 
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PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE TERESINA 
JUÍZO DE DIREITO DA 2 VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA 

PROCESSO N. 0027229-66.2016.8.18.0140 

DECISÃO 

Vistos. 

A Justiça Federal declinou de competência a uma das Varas da Fazenda 
Pública por entender não haver interesse da União Federal na causa. 

Passo à análise. 
Sucintamente, analisando a petição inicial verifico que a parte autora narra que 

existe processo em trâmite na Justiça Federal (Processo n. 0003824-83.2007.4.01.4000 
51 Vara Federal Seção Judiciária Estado do Piauí) que se encontra em fase de expedição 
de Precatório para pagamento/repasse da União ao Município de Teresina, réu, de 
diferenças verificadas no repasse de verbas do FUNDEF. 

O autor narra que a legislação determina a obrigatoriedade de aplicação de 
pelo menos 60% dos recursos anuais dos Fundos no pagamento de remuneração de 
profissionais do magistério. 

Afirma que os servidores públicos da área de magistério tem direito ao 
percentual de 60% do valor a ser repassado, relativamente ao precatório a ser expedido 
pela União, em favor do Município réu. 

Aos argumentos da inicial peticiona tutela de urgência a fim de que seja 
determinado o bloqueio dos 60% do crédito oriundo da sentença judicial proferida na 
Justiça Federal. 

Com a inicial vieram os documentos. 
Vieram-me os autos conclusos. Decido o pedido de tutela provisória de 

urgência. 

1-TUTELA PROVISÓRIA DE URGÉNCIA 

Quanto ao pedido de Tutela Provisória de Urgência, para sua concessão, 
conforme art. 300 NCPC, é necessária a comprovação de vestígios que indiquem a 
probabilidade do direito alegado, bem como o perigo do dano ou risco ao resultado útil. 

Passo, portanto, à análise do pedido da tutela de urgência pleiteada, para fins 
de aferição da comprovação dos requisitos supracitados. 

A matéria de direito tratada nos autos diz respeito ao FUNDEF (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), 
substituído pelo FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) e a vinculação das verbas a eles 
repassadas pela União. 

O FUNDEF foi substituído pelo FUNDEB de tal modo que, além do ensino 
fundamental, passou a ser contemplado com os repasses da União, o ensino médio de 
jovens e adultos, bem como o pagamento de profissionais de magistério da educação, 
conforme segue: 

Lei 11.494107 (que regulamenta o FUNDEB): 

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos 
Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 
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Nesse sentido, o objetivo precípuo do FUNDEB/FUNDEF é também de 
garantir a aplicação dos recursos repassados aos Municípios na educação básica pública 
e melhorar a formação e o salário dos profissionais da educação, com subvinculação dos 
recursos da educação ao cumprimento estrito da legislação quanto à destinação. 

Quanto à matéria fática, verifico que o autor é representante da classe de 
servidores públicos da rede Municipal de Teresina e que há sentença judicial proferida no 
Juízo Federal, bem como decisão de expedição de precatório relativamente a valores 
incontroversos, com requisição de pagamento em favor do Município ao qual tem vínculo. 

Nesse sentido, com base no regramento legal do Fundo em questão, bem 
como nas questões fáticas dos autos, entendo presentes os vestígios do direito alegados 
pelos autores quanto ao pedido liminar. 

Além disso, foi trazido na inicial ato publicado no Diário Oficial do Município de 
inexigibilidade de licitação para fins de cessão do crédito mencionado nesta decisão, bem 
como a efetivação do contrato da referida cessão com o Banco do Brasil, o que, 
preliminarmente, faz que com o objeto da inicial não seja evento futuro e incerto, podendo 
ser objeto de apreciação judicial. 

Assim, tendo em vista o ato administrativo supracitado, entendo comprovado 
pelo autor o periculum in mora de um provimento meritório futuro. 

Portanto, conforme fundamentos mencionados, defiro o pedido de tutela de 
urgência para determinar o bloqueio de 60% do valor a ser repassado ao Município réu 
oriundo de cumprimento decisão judicial no processo n. 0003824-83.2007.4.01.40000 da 
5a Vara Federal da Seção Judiciária de Teresina-Pl, até ulterior deliberação. 

2-Tendo em vista que este Juízo privativo da Fazenda Pública processa e julga 
processos onde se discutem interesses indisponíveis, não lhes é aplicável, em princípio, 
o instituto da autocomposição. Nos termos do artigo 334, § 40, II, deixo, portanto, de 
designar audiência de conciliação. 

3- Expeçam-se Ofícios ao Juízo da Sa  Vara Federal da Seção Judiciária de 
Teresina-PI, bem como ao TRF da 1 1  Região, competente para pagamento do 
precatório discutido, com o fim de efetivar o Bloqueio objeto desta decisão judicial. 

3- CITE-SE a parte ré para apresentar contestação no prazo de 30 dias, 
conforme art. 183 NCPC. 

CUMPRA-SE. 

TERESINA, 12 de junho de 2017. 

João Gabriel Furtado Baptista 
Juiz de Direito Titular da 2 a Vara dos Feitos da Fazenda Pública 

2 
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PROCESSO N. 0003824-83.2007.4.01 .4000 (Número antigo: 2007.40.00.003825-7) 
CLASSE: EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
AUTOR: MUNICIPIO DE TERESINA 
RÉU: UNIAO FEDERAL 

DECISÃO 

Trata-se de pedido incidental formulado pelo Sindicato dos Servidores Públicos 
Municipais de Teresina (fis. 390/424) pleiteando sua habilitação aos autos deste processo 
a fim de solicitar, cautelarmente, o imediato bloqueio de 60% do montante a ser percebido 
pelo Município de Teresina em decorrência de precatório a ser pago pela União. 

Sustenta a entidade sindical que o citado percentual deve ser repassado para 
os profissionais do magistério público municipal que estiveram em exercício no período de 
19.06.2002 a 31.12.2006, nos termos do art. 60 do ADCT e do art. 70  da Lei n. 9.424196. 

Manifestação do Município de Teresina 4841492, na qual, dentre outras 
alegações, informa que a Lei Municipal n. 4.920/2016, de 13 de julho de 2016, autoriza o 
Poder Executivo a ceder, às instituições financeiras públicas, créditos decorrentes de 
precatórios federais. 

Diante dessa permissão, afirma que celebrou com o Banco do Brasil contrato 
de cessão definitiva de crédito decorrente do precatório expedido nestes autos (137274-
67.2015.4.01.9198). Todavia, afirma que a efetivação da referida cessão está 
condicionada à homologação judicial. 

Desse modo, afirmando não existir qualquer óbice à cessão do crédito, a 
municipalidade pede a este juízo sua homologação. 

Parecer do MPF às fis. 698/699. 

É o relato do necessário. Decido. 

Inícialmente, passo a apreciar os pedidos de habilitação e bloqueio formulado 
pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Teresina. 

A questão inicial a ser decidida consiste em verificar se o percentual de 60% do 
montante a ser recebido pelo Município de Teresina em razão de valores do FUNDEF 

1).xumentn a'siie.ido digitatnient peloai ilhA FI/DERAI SI'BSI Ii IJIA MARINA ROChA CAVAI CAN 11 R\RROS MhNDFS cm 2Io920I6. 
Com  basc na 1 ci II 41 9 de 9112 2O( 

A auternicidade deste puderd ser s'criIcada em littp wssw tríl jus br/autcniicidadc. mediante cÕdio 7506040002 2 
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repassados a menor pela União deve ser rateado entre os professores da rede municipal 
de ensino. 

Em 1996, o Ministério da Educação criou o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) para 
atender o ensino fundamental. 

Os recursos para o Fundef vinham das receitas dos impostos e das 
transferências dos estados, Distrito Federal e municípios vinculados à educação. 

O Fundef vigorou até 2006, quando foi substituído pelo Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). 

Os recursos desses fundos devem ser utilizados para ações voltadas à 
consecução dos objetivos das instituições educacionais, tais como as despesas 
relacionadas à aquisição, manutenção e o funcionamento das instalações e equipamentos 
necessários ao ensino, uso e manutenção de bens e serviços, remuneração e 
aperfeiçoamento dos profissionais da educação, aquisição de material didático, transporte 
escolar, entre outros. 

Trata-se, portanto, de importante política pública voltada para o ensino, 
objetivando a redução das desigualdades regionais relacionadas à educação (promoção 
da equidade), por meio do estabelecimento de um patamar mínimo de investimento por 
aluno, justiça social, melhoria na qualidade de ensino e valorização do magistério, através 
da alocação prioritária de recursos na remuneração e qualificação dos professores. 

No caso em apreço, o valor a ser percebido da União pelo Município de 
Teresina a título de complementação é verba que se incorporará ao patrimônio da 
municipalidade, e será, portanto, de sua propriedade, embora o Município não possa 
gastá-lo de qualquer forma, pois está vinculado aos princípios e regras do Fundef. 

A relação jurídica que se estabelece entre União e o Município não se confunde 
com a relação entre este último e seus professores. Uma discussão é a complementação 
feita pela União, outra é a forma como o recurso dos Fundos será empregado pela 
municipalidade. 

Os professores não têm qualquer participação na relação União/Município, 
razão pela qual são partes ilegítimas para postular, em nome próprio ou através de 

í),tirnentc, asina,Jo dita(rnemc pcIoaJtJI7..\ FlI)FR.\ISIf3S'IIIUFA NIARIN.\ R()CIIA('ÁVÀIC'ANII BARROS MFNDFS cm 21109/2016, 

com base na Lei 11 419 dc 1 1)! 2/2í30(,  
A autenticidade dcste poderá ser veritieada cm hup.Pwwu trfl jus br/autcnticidade. mediante codigo 7560604000212 
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substituto processual, contra a União Federal, no que se refere ao pagamento das verbas 
repassadas pelo ente federal ao municipal. E óbvio que os profissionais do magistério 
possuem interesse na correta aplicação desses recursos, todavia, falta-lhes legitimação 
para intervir em uma relação que lhes é totalmente estranha. 

Naturalmente que existem regras e princípios aos quais a municipalidade está 
inexoravelmente vinculada, mas a sede para a discussão do destino destes valores não é 
a Justiça Federal, nem deve a União Federal tomar parte desta discussão. A discussão se 
o valor a ser recebido a título de complementação deve ser rateada entre professores da 
época é estranha à Justiça Federal, vez que a relação entre o Município e seus 
professores deve ser discutida na Justiça Estadual e a discussão acerca da legítima 
destinação da verba é assunto afeto ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí, e, por 
conseguinte, à Justiça Estadual, e não aos órgãos de controle federais. 

Conforme o art. 71, VI. da CF188, compete ao Tribunal de Contas da União 
fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município. 

Portanto, os recursos repassados pela União a título de convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres não deixam de ser federais em razão de serem 
repassados às outras unidades da Federação, o que justifica a fiscalização do TCU. 

Por outro lado, os recursos repassados pela União aos outros entes por 
instrumentos diversos dos acima elencados, não constituem recursos originariamente 
federais, mas sim recursos próprios de cada ente federativo, o que afasta a competência 
do TCU para fiscalizá-los, atraindo, assim, a competência dos Tribunais de Contas 
estaduais. 

Nesse sentido, transcrevo precedente do STF que, não obstante antigo, ainda 
reflete o atual entendimento acerca da matéria: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO CONCRETO. CABIMENTO. EXPLORAÇÃO DE 
PETRÓLEO, XISTO BETUMINOSO E GÁS NATURAL. PARTICIPAÇÃO, EM SEU 
RESULTADO, DOS ESTADOS. DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART 20, § 1°. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA A FISCALIZAÇÃO DA 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS ORIUNDOS DESTA EXPLORAÇÃO NO 
TERRI TÓRIO FLUMINENSE. 
1 - Não tendo sido atacada lei em tese, mas ato concreto do Tribunal de Contas da 

Do,unieiito asma,.to diitaInicnte pclo(a) .IU!i...\ FIIWR.'\I. SUI3SIl1( TA MARINA R( )CI IA C.WAI CAFI BARROS MFNIJFS em 2 I,09/20I6. 
com  base na Lei II 41 '. dc 19 2 2i' 
A autenticidade deste podem ser vcrilicada cru http/íww.trtI jus br/autenlicidade, mediante codigu 756(160400(1212 
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União que autoriza a realização de auditorias nos municípios e Estado do Rio de 
Janeiro, não tem aplicação a Súmula 266 do STE 
2 - Embora os recursos naturais da plataforma continental e os recursos 
minerais sejam bens da União (CF, art. 20, V e IX), a participação ou 
compensação aos Estados, Distrito Federal e Municípios no resultado da 
exploração de petróleo, xisto betuminoso e gás natural são receitas originárias 
destes últimos entes federativos (CF art. 20, § 1 0). 
3 - E inaplicável, ao caso, o disposto no art. 71, VI da Carta Magna que se refere, 
especificamente, ao repasse efetuado pela União - mediante convênio, acordo 
ou ajuste - de recursos originariamente federais. 
4 - Entendimento original da Relatora, em sentido contrário, abandonado para 
participar das razões prevalecentes. 
5 - Segurança concedida e, ainda, declarada a inconstitucionalidade do atts. 1°, inc. Xl 
e 198, inc. III. ambos do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, além do 
ad. 25, parte final, do Decreto n° 1, de 11 de janeiro de 1991. 
(STE MS 24312. DJ 1912.2003) 

No que se refere ao FUNDEF/FUNDEB, é consabido que a fiscalização. o 
controle e a prestação de contas dos recursos dos Fundos serão realizados junto aos 
respectivos Tribunais de Contas estaduais, donde há de se concluir que os recursos 
repassados pela União, a título de complementação, pertencem à unidade federada 
beneficiada com o repasse, incorporando-se ao seu patrimônio. 

A luz do exposto, deixo de apreciar os pedidos formulados pelo Sindicato 
dos Servidores Públicos Municipais de Teresina, em face da incompetência 
absoluta da Justiça Federal, haja vista a inexistência de interesse processual da 
União na discussão trazida pelo ente sindical. 

Passo agora à análise do pedido de homologação do contrato de cessão dos 
direitos creditórios do precatório expedido nestes autos (137274-67.2015.4.01 .9198). 

Conforme o art. 100, §13, da CF/88, "O credor poderá ceder total ou 
parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, independentemente da 
concordância do devedoiç não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2 1  e 3°". 

Já o §14 do mesmo artigo prevê que "A cessão de precatórios somente 
produzirá efeitos após comunicação, por meio de petição protoco/izada, ao tribunal de 
origem e à entidade devedora". 

Portanto, a própria Constituição Federal, de maneira expressa, autoriza o 
credor a ceder seus créditos em precatórios a terceiros, impondo apenas que haja prévia 

I)cieumeno assinado di 	mente pelo(a) JUIZA FFDI:RAI.  SI jI3SFm:IA MARINA ROC} IA CAVAI.CANJF RARROS MFNDFS em 2 I/O9, 120Ii' 

com base na Lei 11 4IJ de 19.12200( ,  
A autenticidade deste poderu ser serilicada em hup !s%wvtrfI jus.briautenucidade. mediante cõdigo 7560604000212. 
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comunicação da cessão ao tribunal de origem responsável pela expedição do precatório e 
à respectiva entidade pública devedora. Observe-se que o dispositivo constitucional não 
apresenta qualquer restrição sobre quem pode ou não ser qualificado como terceiro, 
razão pela qual a citada expressão deve ser entendida em sentido amplo, alcançando, 
assim, instituições financeiras. 

No caso em apreço, a cessão pretendida, além da permissão constitucional, 
encontra guarida na Lei Municipal n. 4.920/2016, de 13 de julho de 2016, que autoriza o 
Poder Executivo a ceder, às instituições financeiras públicas, créditos decorrentes de 
precatórios federais. 

Ressalte-se que o art. 3 0  desta Lei, em atenção aos termos da Lei Federal n. 
11.494/07 (Lei do FUNDEB), determina que os recursos decorrentes da cessão serão 
destinados, exclusivamente, ao financiamento de projetos, ações ou programas 
considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação 
básica. 

Verifico ainda que a pretensão do Município de Teresina está respaldada em 
pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (fls. 543/558 e 563/568), que 
reconhecem que a cessão não configura operação de crédito nem transferência voluntária 
para os fins da LRF e da Lei n. 9.504/97. 

Ademais, o parágrafo terceiro da cláusula primeira do contrato de cessão (fis. 
5141515-v) prevê que o cessionário comunicará a cessão ao tribunal de origem 
responsável pela expedição do precatório e à entidade pública devedora, no caso a 
União, atendendo, assim, as exigências contidas no art. 100. §14, da CF/88. 

Por fim, por força da vinculação constitucional e legal, esses recursos, uma vez 
ingressos no orçamento do Município, embora oriundos de precatório, deverão ser 
classificados como recursos do FUNDEF e somente poderão ser gastos em atividades 
ligadas aos objetivos desse fundo (hoje FUNDEB). 

Em face do exposto, e considerando atendidos os requisitos para celebração 
da avença, homologo o Contrato n. 00112016. firmado entre o Banco do Brasil e o 
Município de Teresina para cessão definitiva do crédito decorrente do Precatório n. 
137274-67.2015.4.01.9198. Todavia, considerando a praxe regularmente adotada nesta 
5a Vara, a fim de garantir a atuação dos órgãos de controle, o montante deverá ser 
depositado na conta específica do FUNDEF, que deverá ser reativada para este fim, 
e não na conta prevista no caput da cláusula sexta do contrato. O depósito poderá 

l)ocu;neno asinaJo dR2!tn1erue pelo(a 1 JttiA FFDI:RAI.  SIJHSI]F Vl\ MARINA ROL) IA L.•\VA! LAN! 1 BARROS MFN!)FS cai 2 19'20I6. 
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ocorrer apenas depois da comunicação ao Tribunal Regional Federal da 1 1  Região e à 
União, atendendo, assim, as exigências contidas no art. 100. §14, da CF/88. 

Oficie-se ao Tribunal de Contas do Estado para que tome conhecimento da 
presente decisão e da iminência do depósito na conta reativada do FUNDEF para que 
possa desempenhar seu mister de controle. 

Intimem-se. 

Teresina, 21 de setembro de 2016. 

Juíza MARINA ROCHA CAVALCANTI BARROS MENDES 
5a Vara Federal/PI 

ç 
) / 

b 	o1 II 

Documen(o assinado dutaImeriw pelo(a) JUIZA HDFRAI, SUBSTITUTA MARINA ROCHA CAVAt CANTI BARROS MENDES em 211091201 

com base..l.i II 4 l) de 19/12 200t' 

A autenticidade deste podera ser veriOcada em http:I/wsvw trfl jusbr/autenticidade. mediante cõdigo 7560604000212. 
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2710612017 	 Pleno aprova bloqueio de contas de municípios e de precatórios do Fundef - Tribunal de Contas do Estado do Piaui 

OK 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí uuuun, 	,0'50 

Notii:iis Pleno aprova bloqueio de contas de municipios ode precatórios do Fundef 

Pleno aprova bloqueio de contas de municípios e de precatórios do Fundef 
(http://www.tce.pi.gov.br/pleno-aprova-bloqueio-de-Contas-de-mufliCiPiOS-e-de-PreCatOriOS -dO -

fundef/)  

hti, fiw 	iar,ebooli e n'sharer/sharer php7.i5p1 1.1 	.9?99it7&kiddireCi8dSiie0&sdk9Oey&UOiitii /Www Icviii gov.brhpkrno.aarova.bioqucicre.coniaSde.muciPrOe.de .iYeCaiOiiOS. 

&dispiay'popup8et=piugin&Srcshare , iiIr,rii 	 iitjs . twnser c 	ntenhiiweetiiiesbiadsieepi&ond,riai reiere,hiiii Uwvw ice pi qov,bi/pno.aprova-biOeuOiofl<ofltaS .de . mufliCpiO5 'e - 

ic.preciionos-do-firndel/&rrrt 5rciw's,c%5Etfw&1eI iierio iprovi to'i;ue.o do cofias de municipios e de precauónos do Fundef&tw p-rweeibutloo&uritiiup iiwww ice p.gov  bripieno prova-bloqueio-de- 

contas-rie's ,ncupo'-e'rio'precatsnos'do-tundef/l 

22 de junho de 2017 15.01. em Destaques. Noticias 

~'1' 

O Pleno do Tribunal de Contas do Estado (TCE-Pl) aprovou na sessão desta quinta-feira (22)0 pedido de bloqueio das contas de oito municípios por atraso no 

pagamento de parcelamentos de dividas do RPPS (Regime Próprio de Previdência Social). Também foi aprovado o bloqueio preventivo de precatórios do antigo Fundef 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) de 14 municípios 

As propostas de bloqueio foram apresentadas pelo procurador-geral do Ministério Público de Contas (MPC). Pliriio Valente, e aprovadas por unanimidade pelos 

conselheiros do TCE-Pl, Os municípios coro atraso nos parcelamentos do RPPS são: Barro Duro, Berlolinia. Cajueiro da Praia. Campo Maior, Curralinhos, Fronteiras e 

Lagoa Alegre. Os oticios com a determinação de bloqueio vão ser enviados ao banco para efetivação da medida 

Mas os municiplos podem atualizar os pagamentos e evitar que o bloqueio seia  efetivado, desde que comuniquem ao TCE-Pt a regularização da pendéncia. No caso 

dos procatorios do Fundef, Plinio Vatonte lustificoli que o btoqueio é uma medida preventiva para evitar desvio ou má gestão. já que São recursos não previstos rio 

orçamento dos municipios e os gestores não têm planos de aplicação do dinheiro, que devem ser destinados prioritaríamenle à área de educação. 

No total, os 14 rnunicipios devem receber R$ 66.392 milhões. A previsão é de que os precatõrios entrem na conta dos municípios em julho próximo. O TCE-Pl decidiu 

que os munrcipros devem apresentar um cronograma de aplicação dos recursos para o desbloqueio. Os 14 municípios com precatórios bloqueados são: São Flix de 

Piaui. Capitão Gervasio Oliveira, Cajazeiras do Piaui. Floresta do Piaui. Pimenteiras, Uruçui. Dirceu Arcoverde, Miguel Alves. São João da Fronteira. Canto do Buriti, 

Varzea Grande Eiiu Marfins. Lagoa do Piaui e Sirnplicio Mendes 

CONSULTA TECNICA . C) Pleno do TCE-PI também apreciou na sessão desta quinta-feira uma consulta da Associação Piauiense de Municipios (APPM), para sabor 

se os munIopos podeuri deixar de publicar seus documentos oficiais no Diáno Oflciat dos Municipros e pubticã-los apenas em meio eletrõnico. O conselheiro Luciano 

Nunes pediu vicIa do processo por duas sessões e o lulgamento não loi concluído. 

1 Localização 

http://www.tce.pi.gov.br/pleno-aprova-bloqueio-de-contas-de-municipios-e-de-precatorios-do-fundet/ 	 112 
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1 i:Ri sI\ 	- 1 , 1 l)isponiiiiiiiação: 1 taça-leira. 27 dc Aunho de 21117 - I'tII)liCaÇãO Quarli-kr;I. 28 ile A 110h Ilu 2111 

(Resolilção 1 ( l.!l'l n' IS/ti de II de uoemhri i de 2(111 

tIOS 1)0 11 EN.tRi() 

Si•ISS() Pi.t;\ RI t ()RDI\ RI t \ 021 1» 22 1)11 II \ll() DL 20i. 

l)I(ISk() N 92517 	F. II'I:I)II-\lF. \a ordem reloniental. o \liriisteri&t Publico de 1 nulas 	re\elltou ao I'h.nurR), para 

ciit.ciluelilo e deliberação. RI;I'IWSL\IUÕi;S (1 \II lADAS (0\I I'Li)iI)() 1)11 l FI)ll).t ( tt III AR IVI 1 I)ITI 

.•IL1LRi PlR.S eni lice dos Munieipio de São Ieli\ do Piaui. (pilão ( iel\ isio ()lileira. ( ajaieirN di Piaui. l Itiresta do Piaui. 

I'imenteiras. ruçui. Miuuel Ais e'. 1 )ireeii Arcoverde. São João da Fronteira. ('auto do I)uriti. Váriea ( rande. kliïeii \lartiiis. 1 a goa 

hi Piaui e Siiiiplicio Niendes. solicitando: a) ( ) recebimento das Representações, com iidaniento no art. 104. Vi. da lei n 

5.888 200: h) .'\ etiieessã de mcd da cautelar determinando o imeiltjlqeio dos :iiores dos precatorlos udieiai oro ind do 

1 	 losinnt. 11)11 ido mmml pio 	itl. 111k  o 	lJn isd LrilinhliiIK±IlLrj1w1ktL 	)js10Lu1t)lflto_qul 

O A ml ii iç 'lo dos LI stori. s p ir i qucri. ido di.diii mi ik L içoi. s 

de delcsa acerca dos (atos, no pra/ti regi mental: (I) ( ) eiis lo de o icios is 1 nst ituições 1 incãrias prii que procedaiii ao bloqueio dos 

alores dos precatorios ludiciais ori undos do Ft 'N I)FF nos reli.ridos 1111111 CiO5. assini como o envio de o lieios 'ãs 1 nslituições 

1 aneíírias. sol citando que. caso ainda não (enha ocorrido o re(ri do deposito dos precatÓrios ikl icuis do 1 t N 1)1.1'. o bloqueio sela 

leito em momento imediato ao depÓsito em conta espeel tiea. i .11)0 M) EX PEI)I E\ 1 E. V ista. relatada e discutida a presente 

materia. ous ido o Ministcrio Público de ('onta_s. decidiu o l'lenario. ã unanimidade. nos e\atos term(vs e pelos liiiidiiiietilos e\poStOS 

las Representações do M inistdrio P(ihl ico dc ('tintas: ii) receber as RcpresentaçC)es: 1,) dete mi na r os bloqueios dos alores dos 

precatÓrios judiciais oriundos do 1:1  Ni)l.F dos municipios de àti Feli\ do Piauí. ('apitào (er' asio Oliveira. ('ata/eiras do Piaui. 

1 loresta do Piaui. Pimenteiras. 1. ruçui. Miguel AI ses. 1 )i reeu Arcoverde. São .loào da 1 rontei ra. ('anto do Ourit 1. Vúr,ea ( irande. 

1:1 iieu Mart ins. 1 .agoa do l'iaui e 5 impl cio Niendes: e) notificar os gestores respoilsas eis: d ) ens iar o tïciosas 1 nst tu içies 1 (ancarias 

para cumprimento dos mencionados bliiq tieios. 

Presentes os i. 'ons. ( )lavo Rebelo de ('ars alho li lho (Presidente 1. 1 .uciano N une' Santos . ,'\belirdo Pio \' i lanos a e Si 1' ii. .loaqtu in 

Kenned Nogueira Rarros. \Valt:'in ia Maria Nogueira dc Sumia 1 .ea 1 A Is arenga. i .i lan de AI inc ida Veloso N une' \ i art 1 ns e os ('o i. 

Substitutos .Iackson Nobre Veras. em suhst it uição ao C'ons. K léber 1 )antas Fulál O (em go/o de licença mcd ica ) e 1 )elano (arneiro da 

('unha ('ãniara. Representante do \linistério I'úhuico de Contas presente: Prociirador-(ieral Plinio Valente Ramos Neto. 

Sessão l'leitaria ( )rdinária. em leresina, 22 dc lunho de 201 

ierusa N une s Vi lan nho 1 .1 ra de Mclii 

Secretaria das Sessões 

si:ssio ri.I':'..RI.. ORI)INARIA '.' ((21 I)l' 22 1)1.11 \II() I)I' 2017. 

N 921 6,17 	1 	I:XPEDIF:'vlE. Na ordem regiinent:il. o \linisterio l'ubtieo de ( ouIas apresentou ao l'lenúrio, p:ir;i 

conhecimento e deliberação. REI'RESl'I' \('ÓI;s ('1 MI I.Al)tS ('O\i l'El)lI)() vi: \iiI)Il)A ('tI I'l:I.AR I.VI 1 'DITI 
/IL1'ER.'l PíRS. considerando as l)ecisões Pico/irias ICF.Pl n's 118 L ,  16. 1520 lO. 9017 e 501.17. em Iice dos \lunicipuos de 

Alegrete. it:irri i 1 )iiro. l3crtol ii ia. ( 'ai melro da Praia. ('ampo Maior. ( 'iirral inhos. 1' romeiras e 1 .agoa .'\ legre. tis quais se encoiltrani 

inad implentcs com relação ao Regime PrÓprio dc Previdéneia Social no que t:inge ãs contribuições pres idenciarias do periodo de 

1 los em bro, de/embro. dcci uno terceiro de 2016 e aliei ri) dc 2017 e ou por não terem real i,'ido o de 1 do parecI anlento I 111110 a esta 

('orle. solicitando: a) ( ) recebi incuto das Representações. com  lundamento tio art. II)). VI. da 1 ei n 5.888 21)1)8: b .'\ concessão dc 

medida c:ii itelar determinando o imediato bloqueio das contas dos mencionados nlunieipios. com  base no ari. 86. V. da 1 ei 

5,888,2009. :iI/' que o gestor ene:iminhe a este tribunal de ('ontas os documentos que compros em a recu lari/:içào!adimpltncia com 

relação /is contribuições l'' idenciarias: e) A nol lieiçào dos gestores. para. querendo. deduiani aleg:içi'es de detcs:i acerca dos 

hitos. no pra,o reginient:il : 1110 imediato desbloqueio das con(as pela Presidência desta ( 'orte dc ( 'ouIas em caso de sine.umnento do 

lhto enselador do h ltmq ue lo. apÓs de i d imente atestado lx' lo /irnào de fiscal ilação, sem necessidade di.' pres ia inan i les; .iç/iu) dii Órgão 

ministerial: e) 0 retorno dos autos para m:inil'estição detinitisa do Ministério Público de ('ontas, 1.11)0 \O EXI'El)IL\'I'E. Vista. 

relatada e discutida a presente ni:itdria. mis ido o Ministnio Público de ('ontas, decidiu o l'lenãrio. /i tuiannnidide. nos exatos termos 

e pelos fundamentos expostos nas Representaç/mes do Ministënio Público de ('tintas: :i receber as Representações: hI determinar os 
bloqueios das cotitas dos trtunicipios de .'\legrete. Barro l)uro, Rertolínia. ( 'apticiro da 'raia. ('ainptu M:iior, ('urralinhos. 1 ruiiiteiras e 

lagoa Alegre: e) notificar os gestores responsaveis: (1) desbloqucar as contas atrasds da l'reskkncia (lesta ('orle de ('ontas em caso 
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QUANT0A0 l"L'"J)() 1)1 ASSIS'l'fN('l '() SERVIDOR - IP\11. 

\'istos. reI Lados e discutidos os presentes 	considerando a intorinaçao (a I)iretoria de 1' iscali,ação da 

,\dniiriistração Fstadua 	IV [)F,\ \1 ) Peças 05), o e rttraditôrio da II IWAM ( Peça 16), o parecer do \l iii Isterio l'ubl co de _'ontas 

Peça 18), a ststen 1 ação oral da advogada Thavs Paiva dc AI mend ra lícitas 1' ires 	( )\ 1 (: P1 ii" 45 5) •  que se reportou as li l lias 

apontadas. e o ina is que dos au los consta, decid iii a Segu uda ('ãmara. o nã n i me. co iico rda ndo co iii o VI ii stério Público dc Contas. 

pelo julgamento de regularidade com ressalvas ãs contas do Fundo de Assistência, exercido íin.ineeiro (te 2014. na íiarma art, 122. 

inciso II. da Lei F.sladual ii" 5 .SSS (b), nos termos e pelos Findamentos expostos no voto do Relator ( Peça 29). 

l )ec i d u. também, a Setzunda ('/imara, o o á ni mc. pci a não api iciição (ir flui It :i ao gestor nos termos e 'eh 

flindanientos expostos iio Voto do Relator ( I'eça 2) 
l)eeidiu. ainda, a Segunda (''ililara, peli não imputação em débito ao gestor Paulo Roberto Pereira Dantas, no 

montante de RS 2.792,91 pelos juros e inulias incidentes uns pagamentos cm atraso ao INSS. considerando se tratarem de 

valores de pouca relevúncia quando eonipii'tdos aos recursos nio iiiientados pelo l'.tOe. e ainda diante da boa 1'é do gestor, ao sol citar 

o ressarcimento dos valores em questão, nos lernios e pelos ttiiid,iiiieiitos expostos tio voto do Relator ( Peça 29). 

Presentes: Conselheiro Joaquim Kcnnedv Nogueira l)arros ( Presidente). Conselheira Vv aiim ia Marta Nogueira de 

Soeisa l.eal AI'. arenga. ('onsellieira Lilian de Almeida Veloso Ntines \Iirtins. Conselheiro Substituto iacksoii Nobre Veras e o 

Conselheiro Substituto AI isson de Ar;i/io leI pc. 
Representante do Ministério PthIico (ie ('ontis presente: Procurador Máreio André Madeira de \'asconcelo.s. 

Publique-se e ('uinpra-sc. 

Sessão da Segunda Cz'itnara do 'l'rihunal de ('ontas do l:stado do Piaui. leresini. 1 dc tiiaio ele 2017. 

('ons Joaquim Kenriedv Noguteira Uarros 	 Presidente Relator 

liii Presente: Mareto André Madeira de Vasconcelos 	 Representante do Ml'( 

('ORI).() \" i.602-.'517 

PRO(FSS() 'l'(' N" 012365/2016 
i)FCIS () V 76117 
ASS(\'IO: (1 N"I 1 1 \ 	PA( AMIN 1 1) 1)1: lNl)l/NIZA(()lS 

1' RI: ( 
l'Rl'l'l:ll IJR.A itJNl('lPAl. I)F Vll(t'Fl .\I.\'lS. 

PRO('LRAI)OR: M,'\R('l() ANI)RI MA[)lIRA DF VASCON('IEI 1)5. 
REI.A1'OR: III l\N 1)1: Ai.v1l'.11)A VIlOSO Nt NFS MARlINS. 

l9)R (.\' OS (O\I }I.:NDIl 	.\l RAVIS 1)1' 

t)t''1.'.(o llii(lliiIIit', ('iii ('(lIl.%()ii(i/i(iiI (()lfl O panvel .  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando os pareceres tccntcos da DFAM 1 peças ii 5 e 9), os pareceres do 

Ministério Público de ( 'ontas (peças n" 12 e 23), o voto da Relatora (peça « 17), o soto Vistas protrido pelo ( 'on.. Substituto 
AI Isson Fel ipe de Araõ o (peça n° 24), e o mais que (tos autos consta, decidiu o Plenário. á unanimidade, em consonãncia com o 
parecer niun isierial . ciii con harnuidade e pelos tundaiitentos expostos no voto da Relatora (peça ii" 2 ). itit,% termos seguintes: 1 ) os 
arts212da ( onstituição Federal e 60 do ADCT mi )ôetn a vinculação dos recursos. (leVendo. tanibéni, a aplicação ser te ''iitoriiie 
a DecisàuÇ"rmativa n" 27 do 'IC[Yi'I. e remanescendo recursos os i'ecatorios. estes de'. erao ser ap cados contirnieimpõe o'c 

a resposta 

i 9 Li esi tini amei til au tenor: 3) Quesito prejudicado, (endo em vista a resposta ao q uest lonamento au terio r: 4 ) Si iii, a previ são 
constitucional de vuneulação á educaçào da verba do II N l)FF não retira do pau rono o direito de retenção dos honorários 
SI. ( 'ti VIU l . N('l A IS. desde que o M unicipio não Os tenha recebido pela IJn ão Federal, não cabendo destaque soineilte com relação 
aos honorários ( 'ontratuais. (5 li RL:Cl1RSO I:.SPI/CIAL N' 1509,457 - Pk (2(115 0007(55-2 ); 5) 1 )iante da resposta do 

quest ionamento de ti" 4, caso tetiha havido destaque de honorários não previstos no quesito anterior. o Município deverá adotar todas 
is medidas. udie tais e ex)raud leiais, necessárias a recomposição do Fundo 1' special: (,) 1 )esconitecem-se obiees legais para a ccssão 
de crédito dc preeatoruo, contudo, ressalta-se ainda que, a depender da llrinat ação do negocio .1  urid co. re 6.rida operaço pode ser 
eneluadrada como operaçao ele créd lo, devendo seguir todos os requisitos legais pala tanto (lei n` 4.3 2tt'64, 1 .( ii" Itt '(0. entre 
outros). ('ube por liin lembrar que o pagamento de deságio com os recursos do li Nl)l:F somente é permitido nas operações ele 
credito dest i nadas a ti nanc iar ações governamental s na área ele educação (ver q uestà ii" I ). sob pena de vi o) ação (tos arus. 2 1 2 da 
( 'onst til içáti Federal. 60 do A l)('l'. e 7)), VII. (Ii Lei n" 9.39496: 7) Quesito l're)utlicido. tendo em vista a resposta ao primeiro 
LIueSt onamen o. 

A usenle por ilioti o 1151 i licudo quando da apreciação lui presente processo, o ('ons. 1 octano N unes Santos. 

l'reseni e'. os ('ou'. Abelurdo l'uo Vi lanosa e Silva ( Presidente em exere icio. em ', ri uude du uuséneua tust i ficada (leu ('ons. Olavo 
Rebélo ele ( 'arval ho Filho 1. Wa)tán aMaria Nogueira dc Sousi leal AI s'arenga. lil liii de .\ 1 incida \'eloso Nunes Martins e os ('ons. 
Subst ituitos Jae'ksitn Nobre Veras. eonsoe'ido para substitui ir. nesse proce'sso. ci (uns. Joaqiui iii Kennedv Nogueira l3arros (ausente por 

14 
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n/o ustiticjdi, \lsoii l - .lipe (1e Ai.oiu. 	i(e;hh pari suhiiiiiir, nec pneeso. o ( 	kie)er [).iiiLi l - iilâ 	(:irrsc:iic foi 
lililiRti I lislilicadu) e JIVISItII !;ihr;irili 1 opes ( ampelo. 

Representante do \Iinistério Público de Contas presente: Procurador-Geral Puniu Valente Ramos Neto. 

transcreva-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Sessão Plenária Ordinária n' (ti 5 17, cm teresina. 01 dc junho de 2017. 

Cons. .\belardo Pio Vilatiova e Silva (assinado dii,'ita/,nente) I'resjden(e em exercício 
(ons. 1 .ilian de A. V. N. \1 ali ins ti' tinzclo tliitalmt'iite) Relatora 

Fui presente: Plínio \ aleu tc Ranios Neto (assoou/o dh,'i(a/menle) Procurador Geral 

P.tRF:cF:R PRÉVIo ° 155/2017 

PR()CF.SS() TC (II 5503/2014 

Dl('ISÃ() N 27517 

ASSUNtO: PREStAÇÃO I)E ('ONT\S P. M. l)E SÃo JOÃO DA SERRA CONTAS DE GOVERNo - EXERCÍCIo) DE 2014. 

Rl:sPo)Ns.vEL: JOÃo I'RANCIS(() (iDMES l)A R(X'IIA. 

ADVO(;Auo: (;ERMANO lAVARES Pl.I)ROSA E SILVA - 0Al3Pl N°5952. 

PRO(tRAI)ORA: RAISSA MARIA RELENI)l. DU I)EUS UARI)OSA. 

REI..VI ORA: I.ILIAN DE A1.MEII):\ VELO )SO NENES MARI INS 

f'.IRECLR I'RÉI 10 1)1 PREI'EJTLRi til .\'i(iPfL DE S.ÍO .iO.iO D.l SERRIl. EXERCÍCIO 2014. 

Pa,.'ie, l'n'iu, ( -m devotoiijo o,,i (1 /(lnhfe5WÇZ0 rIo tllfli.VO'flO l'uI'liro 

de Coatna. pela .iproi'açã(, co,,: ressah'us Deeo ,âo u,ui,:in,e. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação (Ia [)iretoria de FiseaIiaçáo da Adnnnisiraçào 

Municipal III 1)1' A M ( t'eças (17), o contrad 1 torto (Ia II t)F A M l'eça 32). o parecer do Mi nisterio Póbi teu de ('ou tas (Peças 34), a 

sustentaçao oral do adogado Gerinano lavares Pedrosa e Silva - 0ABI1M n 5952. que se reportou as 1ilhas apontadas, e o iriais que 

dos autos consta, decidiu a Segunda (.'ãmara, unãnime, em desacordo com o parecer Ministerial, pela eiiiissão de parecer prévio 

reeoiiiendando a aprovação com ressalvas, com limlcio no art. 120 da Lei Estadual n." 5.885109 e/e o ari. 32. 1' da ('onstituição 

Estadual, nos termos e pelos lundamiientos expostos no voto da Relatora i Peça 54). Em 1iee das seguintes irregularidades: / 

&zI/,a,s,frrci,'iilt,,uI,de.r na ('/uhol'açào da Lei mie l)ireiri:u's Orçainenoiro, LI)O: 2) Enm'io Inlclnpes(ivo da ;nes&:çao de toluas 

lilensa!: 3) l't'Ças au.se,,tes: /5111' /O!(I/fl e/iRadas mim) ji,/'una/ tu' ( ()I)I(Is 0 st),'Uifltt's ,)t'Ç'aS ex; u:mlas pela R115(Jli1ç'W) i(I um, ()9!2014, 

4; havia ,lo Iloiaiiço (leial tola do ///a:) 157 tuas (4 ai/uso); 5) lnipiopneclades na /isaçao da ()Sl/' e na arrecadação da Receita 

7i/muiá,'ia; iS) Gasto co/li o.v pr(;Jisslanals do ,nau,'i.sie,w/HJVl)L/j in/erlor ao limite lei'al; 7 Si,li proilseoiiainenio mie oi'lO.,'(lçOlS 

J11111?O(lLS, .) h rpreasit'o ,,ionia,:te na Conta Depos;io.s 

Presentes: O onselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (l'resmdente). Conselheira t.ilian de Almeida Veloso Nunes Martins. 

Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araóto (votou por Iiiíer parte do quormim iniemal ) cm substituição a Witlt/timia Maria 

Nogueira de Sousa r\lsarenga (ausente por niotiso justilicado) e o ('onselheiro Jackson Nobre Veras (que não votou Iteste processo 

por não 1 aier parte (to quórum mmi meia 1). 

Representante do sliiiistério Pthlico de (untas presente: Procurador Morem André Madeira de Vaseoncelos. 

'Iranscreva-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Sessão Ordinária da Segunda Câmara mi 015:2017, cm Teresina, lO dc maio de 2017. 

('uns. Joaquim Kenned Nogueira Barros (assinado digitalmeulte) Presidente 

('ons. 1 .ilian de Almeida \eloso Nunes \Iartins (assinado digltai,m'nie) Relatora 

Fui presente: Márcii, .ndré Madeira de Vasconcelos (assinam/o mligztalmeinm) I'rocurador - c1 PC-TCE/Pl 

A((')Rl)Ã() N° 1.305/2017 

l'ROCI:SSO lO' N°01 5503i20 14 

l)l.C'lSÁ() N" 27517 

ASSUNI O: PRESTAÇÃO  Dl: CONTAS I)A PREFEIFURi\ MUNICIPAl. l)E SÃO JOÃO) l)A SERRA - CONTAS I)E GESTÃO 

l\I (((i 10 2014. 

R E 1, PO NSÃ VI],: JO)Ã() IRAN('IS(( ) (ONIlS DA R()('l IA. 

.l)VOCAl)U: O iERMAN() 1 AVARES PEI)ROS.\ E SILVA - 0A13'1 1 1 N 5952. 

l'ROCLRAt)ORA: RAISSA MARIA REZENDE DE DEUS BARL3()SA. 

RELAloR,•t: LI1..IAN I)E ALMEIDA VIiLOSO NUNES MARFINS. 

Prestação de C'o,:zas da I'reJi'itu:'a tiunicipa! de .S'ão João da .S'erra 

(ouias de Gestão, Lxen ir di 201.1 .Iu!gcilurm'iiim de regularidade m'on: 

1S 
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08 dc \I.i'cu dc 201' - I'iiItctçfo: ()iiiii{a-kir;. II') dc \lirc de 201. 

(í('slIIiçi 	t( IiI'I II 	ItIl 1 tli' II II) il))t'iTil)I' (l( 201 1 

VI0S 1)0 P1 I'.ARl() 

I)IïIS X0 ) \OR\l VIR A 'No 27 

Nos casos dos municípi05 que possuem Regime Próp no de Pres idCneia Social, a prioridade de ut ilitação dos recursos ora 

reculamentados será com paUnento de dëhitos p revidenciários: em seitunda ordem de prioridade, o 1,u%tor des erã pagar 05 (lebilos 

rabalitistas dos servidores da edueaço oriundos de deciscs judiciais: 2') Os ,vstores des ero adequar as leis orçamenlárias 
munieip ais (1 1 )( ). 1 ( ).'\ e I'PA ). para a devida aplicação dos recursos oriundos de precatórios judiciais do 1 1 N Dli : 31 ( ) gestor não 

ser obrigado a ut ili, ar o alor integral do precatório no exercício dc 2017. podendo p lanejar a :Ip 1 icaço em mais dc uni esercicio. 

desde que previstas nas leis orçament árias municipais (1 .D( ). 1 OA e P PA ): 4''j Na api icação dos quarent :i por cento do alor dos 

recursos oriundos de precatórios judiciais do Ft NDFF. Os ,vsIores deserão obsersar as destinações e edações pres istas nos ar!s. 70 e 

7 1 . respcct is anient e. da lei das diret rues e bases da educação nacional. Lei n" 9.394/90: ') Na aplicação dos sessenta por cento do 
alor dos recursos oriundos dc precatórios iudieiais do F( N 1)1 F. des era ser ita. :ilternat ivamenle: 5.1) 1 ni forma de abono, o qual 

des erã ser regulamentado por lei municipal que p res eja as regras de concessão. garant indo-se a 1 ransparéiicia e isonom ia: 5.2) l'or 

au mcnt o da remuneração. que também será regido por lei mtiii icip ai garantindo-se a trans p ar'ncia e isononi ia: ("1 ( aso haja 

desctiinp riiuent o destas det erniinações será determinado o imediato bloqueio das contas municip ais. em ralão do dcseumnp nmnent o de 

orientação deste 1 ribunal. nos termos do ar! - SÓ. inciso \' da lei )rguiica deste 1(1 1>1 - 

DIIIS 1)1. ('rI.(:.() 

Processo F( \ 021274/2016 Representaçào relatisa á ('àmara Si unicipal dc Campo ..\lcgre do 1 idalgo. excrcicmo 2016. 

Relator: Sr. (onselheiro .-\ belardo Pio Vilanova e Sus a 

íesior: Sr. l'edro 1 )aniel Ribeiro 

aio de I3rito Rocha 1 )irctor I'rocessual do 1 ('li!' 1, por ordem do Fcelcnt issmnio Senhor Relator do processo em ep tgral. cita o 

l'residente da ('âmara M unicipal de Campo Alegre do Fidalgo- 1' 1. exercício 2016. no prato de 30 ((ri rita) (lias a contar da publicação 

desta citação no 1) iãrio Oficial Idet rônico do lCE/P 1. nos termos do art ua 267. § 2' da Resoluçào 1 ('1 .: P1 mm 13 2(11 1 ( Regimento 

Interno). tara que apresente a sua deÓesa acerca das ocorréncias apontadas na Representação 1 ( . 5" 92127412016. l:ti. italo de Rrito 

Rocha Diretor Processual do li,F/l'l. digitei e subscrevi. em oito de março de dois mil e de,esseme. 

l'roecsso I( '. \" 02120412016 - Representação rclatis a ã (ámara Municipal de Regeneração. exercicio 2016. 

Relator: Sr. Conselheiro Suhst it uto 1)elano ('arneiro da ('unha ('ãniara 

(icstor: Sr. Irancisco das ('itai.s Santos 

1 talo de Brito Roclma. 1 )iretor Processual do 1 ('1 .P 1. por ordem do I-xcctent iss imo Senhor Relator do processo ciii ep ÍgrtIIe. cita o 

1 res dciii e da ( /unara SI unicipal dc Reiteração- 1'!. exercício 2016. no p raio de 1 (qu i n te) (lias a cm mnt ar da p uhl icação desta citação 

no 1) ano ( ) ticial l-lct rõnico do l('Ei'l . nos termos do artigo 2o7. § 2' da Resolução l ( 1 l'l ii 13 , 22 011  ( Regiment(> Interno), para que 

apresente ii sua defesa acerca das ocorrências apontadas na Rep resent ação I( -. " 02120412016. 1- ii. li aIo de Wilo Ru 'dia 1) ire! or 

do 1(1 l'l. di:uiei e umhsres i cai oito de março de dois raul e deiessete. 
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(. umpre destacar, por fim, que o ( iestor l)enuuciaute tomou posse para o exereieio 201 7. resiandi prei udica(lo o objeto aqui 

discutido. moIRo pelo qual VOTO. cm conlormidade com o parecer ministerial, pela II PR( )( I])I( I. da presente I)enuncia, 

bem como pelo APENSAMEN1,0 da mesma i prestação de contas do município de ( urral inhos. e".erciclo de 2016.   

Encaminhem-se à Secretaria das Sessões, rara fins de t)Ul)Iieaçãn desta (iecisão. 

1 1.0110,1,) (l1tlkl/flhi1)l,') 

mis. ,Suh.vtituio 1)t'/aiio ( ar, oiro (/0 ( •un/u, ( 'ti,,u,ra 

Reloíu" 

RI']'. 1)0(1 \l I:\Io/PRO FOI 01,() 00388412017 

DI;('rS.() MONOCRATICA \" 871201 7-GKF 

.SS1 	Iï): IJI3ER(() I)I' RE('( RSOS 1)11 PREICA IÓRI() 1)0 F( \I)EF - I'RIIFI;ITI RA \I1 NI( III. DE (RIS 1 IN() 

('S'I'R0/PI. 

(NID.Dl; (;I': 1% I0R,: P. \1. DE, ('RISII\() ('SIR0/l'I. 

I'IXER(Í(IO: 2.017 

Iu':I'IoR: (ONS. kI.F:BI:R D.\I,S EtII.I() 

I)VO(;.I)O: 1 I4B\() DA (t MIA \lL 'li, N ETO 

' 87/201 7-GkI' 

- RII,I(')RI() 

1 rata-se de pedido da Preteitura Mtiti i ipal de ('rist mb ('astro, na gestão do Sr. Manuel Pereira (te Sousa .1 unior. para ° 

desbloquemo da conta bancária detentora dos recursos prosenientes do precatório do FI Nl)I.l 

Im síntese, o peticionúrio adui que a decisão desta ('orle de bloquear os satures (te precatormo dos municípios tese cutiio 

Ju-stilicati\a a mcx iskalcia de planejamento de uastos de eestores em final de mandato, o que poderia comprometer sua to 1 li,ação, e. 

(Pie. II au te da transição admiti istral i a dos gestores da pre t'e i (tira e da normal i,açào desta Corte sobre mi forma correta de ut liiação 

destes gastos ( 1 )ecisão n" (($8 1 ' 1 'ara Pati(a 1(1)1 7339.2(11 O). os motivos que etisejarani o bloqueio não mais persistem. 

A decisão supracitada. norteadora da correta aplicação dos recursos de precatórios judiciais do II NI )Ii. misitii dispue: 

\ o.v Casos (/0,5 FfluFuCipiOS que possiwiit Regime Próprio de /'i't'vult'it'ia ,Socio/, a prioi'idat/e de ,iiili:açóo dos recursos ora 

regulamt'tuados será com paganiemo de dthilos previdenciái'ios: em .veguizdo ordi',i de pi'ioridadi'. o gestor de ida pa.i,'ar os debilos 

i,'ahal/t,stas dos servidores i/o edut'açdo oriundos de decisàes/udiciais: 

2 Os gestol'es deverão adequai' as leis ol'çame?ilariax Inunlci/xlis (L/)O. /01 e l'/'.l). part a di' vida aplicação dos ,'ei.u'sos oriu,idos 

de /)F'ik'at($I'iOS judlCi0iS (lo H  

() gestor udo .se,'á obrigado a uiili:a,' o valo,' i itegi'al i/o ,n'etviório no esercici(t de 201 '. podendo plane/ar a aplleaçao e,;; mais 

1/e 1W? t'X,,'rc'iCu). (/t'.SdL' que previstas nas leis OF'ç(mlenlaF'ias ,fliuucipai.s (l.1)0, 1.0.1 e 

\a apli'aç'do dos quarenta por t'ento do valor dos recursos oriundos de precatOl'iOs judiciais do II \ DEI', os gestores (ldVi'l'aO 

d'seiva' as (/estlnaç'(3es e vedações pi'ei'r.rtas nos aris. 'O e '/. u'espe('tiviInle?lte. (1(1 lei das diret,',:es e bases da educação ,iaiional, 

Lei o 9394 96; 

Aí.' aplicação dos sessenta pos' cetilo do valor dos recursos o,'iwzdos tle /fl'ecatoios Iudieiais i/o 11 A /)E/1 deve,'ó ser feita. 

alic,'u,otivame,zti'. 5 D liii fornui de abono, o qual devera ser regulamentado por lei ouiuiiicipal que pi'eveJa as i'egras d( ,  concessão. 

garanioido-se a tF'alzs/SFriFlcia e isonomm: 5.2) l'or azanemo da F'ci;iunei'aç'ão. (/111' talll/'e,?i sela i'egido por lei uiiio iícipal gai'antindo. 

0' (1 tF'il?lS/)aF'oiFi('Ul 1' isononua; 

6"5 ( 1151) /li/a tlesí.uuuipi'iiiieuito desicis deie"noizaç'ães será deo',',n,nado o i,nediwo bloqueio das cOFltttS niunicipais. eia ,'O:à() do 

deseunz/n'om'nto de orientaçao deste l'r;hunal. nos termos do n't, 85 uzciso Ida lei Orqcjni,'a ,liste ICE P1 

Instado a se mani tsta, o M inmStirmo Público de ('untas, concluiu. opitiando pelo: 

a) 1 ndcli,'rm mcnto do pcd ido. referente ao desbloque o do alor depositado cm ('otita l3ancmiria do precatiirio do F 1. 'N 1)1 F da P re tii lura 

Municipal dc ( rist ino (astro, tia gcs(o do Sr. Manocl Pereira de Soust .1 unior. cm s i rt tide da tiào compros ação do eIt is o 

cumprimento da 1 )eeisÜo n° 088 17 Fx. Fxtra-l'auta - l( ' O 1 7339:21)1 6 da Sessão Plenária ( )rdinária n 02 dc 02 dc 1,s ercmro de 2017.   

h Apensamento ao processo T(' 017339/2016.". 
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1 )iantc disso e por tudo o mais que dos autos coTista. parcialinente. de acordo com \ lin is(/'rio Puhl co de ( ontas. Coiti esteio 

nos Aos. 45)) e seeuintes do RI I(kPl. DE( 11)0: 

a) 	Pc lo i ndeferi nient o do pedido. re (reri te ao deshloqueio do alor depos lado em ( onta 1 ancaria do precatorio do 1 1 N 1)1 1 

da PreIitiira Municipal de Cristino Castro. na gestâo do Sr. Manoel Pereira dc Sousa itinuor. em irtude da nfuo compros açio 

do etitivo cumprimento (Ia 1 )ecisio ii 088 17 1 . 1 tra-Pau(a - l( 01 73392)11 O da Sessio Plentria ( )rdi naria n 02 de 02 

de fevereiro dc 201 

h) 	I'clo apensamento dos preseiitc autos ao proeeso de prestaç'io dc contas do mulilcipio dc ( 'rist ino ('astro. exercicio 2017. 

Publique-se no dií)rio eletrCinico e comunique-se ia e-mail. 

teresina. 24 de março dc 2017. 

(0\S. Kl.EBER I),Vl.S El I'sI.I() 

Relator 

l'rocesso: F( '/001774/201 O 
Assunto: I'l\S() l\l R.A/\() IR) l:\lI (I\il Nl() l)OSI,(ilR.\t)OAI UlRl() \lO\ lllROJlNlR 
Interessa(Ia. 1 l.t.l\ RAMOS DF l'INl lI) PFSS( (A \ION'lFIR( ) - 0 1 1 N' 351.023117-34 
Órgi)o de origem: 1PM 1- 11 Nl)( ) I)l l'RFVlI)l'N(IA I)F. ...FRFSINA 
Relator: JAVI SON FARIANI II ( )PFS (A\lPt/l.() 
I'rocurador: PliNto VAI,l,N IF RAMOS NEto 
l)eciso N. 68/17 - (;.R 

)s presentes autos tratam do beneficio de l'ENS.() t'OR MORtE em favor de Iaicia Ramos de Pinho Pessoa 
\l Ofltci t'o. sob o 0 1 1: ti 0  35 1 .1)23. 1 47-34. para si. devido ao fticci mento de seu esposo. . Iberto \I untei rui .1 unlur. inairiculu ti 
027 1 2''. sers idor atis o no cargo de \1id ico. especial idade Obstei ra Plantonista. Refirncia '( O'. do Quad o de l'essoat da Fttndaçfio 
Municipal de Saúde - FMS. ocorrido em 1 (105/2))  IS. O Ato ( oncessôrio foi publicado no 1 ).( ). Nt n 0  1.8 1 1. em 25 de setembro de 2015 
(D. 2.91) 

m. considerando a consonãneia (Ia in lbrmaçio apresentada pela 1)iretoria de 1 isca) i,açio de \)os de Pessoal 
I)FAP (Peça (13) com o Parecer Ministerial N'. 20171 1 A1 35 (Peça 1)4) I)[(ll)O). com iiilcro no artigos 240. ti. cc  o ar. 382 da 

Reso luçfio n. 1 3 1 1 Recimento 1 uuterno julgar legal ato eoncessorio da peiisio em fus or de 1 úcia Ra unos de l'in tio l'essoa 
\luunteiro. na  coudiç/io de cônjuge do lalceido confrme materiaii,ado na I'ORiRIA V 1.121/2015 (tls.2.86187) de 21 (le setemliro 
de 2015. aiitori,atdo o seu registro. conúrme o art. 197. inciso IV do Reuiinenio Interno, com proventos mensais total i atido a quantia 
de RS 10.068,89 (dei mil, sessenta e oito reais e oitenta e nos e centas os). conforme segue: 

l)lS('RI\IINAÇÃ() I)F: I'R0VI'I0S MENsIs  

\eneiinentos, nos termos da lei ('omplementar Municipal ti' 3.717'2(fl)8. com  modificações RS 12.385.38 
posteriores. em especial pela 1 ei ('omplementar Municipal ti' 4595/20 1 1. bem como pela 1 ei 
Conipleinenlar Municipal n' 4.436 1 2013.  

alor da Pensão, limite tliiï\itfl() estabelecido para beneficio do Regime (ieral d e l'res idncia RS 10.068.89 
Social, acrescido de 70% da parcela excedente do limite. 

tOTAl. RSIO.068,89 

M.l0/20 IS (proporcional à data do óbito). TOTAl, 1)05 l'RO\E\lOS (tios lermos do art. RS7.l 45,66 
2' da 1 ei Federal ti °  I0.$872004).  

II Nll() A sI:Il;MBR0/2915. 'IOTAL I)OS pROVENtOS (nos termos do ar). 2". da lei RS1O.068.89 
Federal ri 	1l(.8872004)  

PROVENTOS X AiRIBI IR RSIO.068.89 

near ir nitettr-se ã Secretaria da l>ri mci ra ('ãnt ara. para fins de publ ieaç)o desta (kci sio e transcurso do praio 
recursal e. em seguida, ao Arquiso do R'E'Pl pilraas providCncias eahiveis e posterior devoluçÜo ao õrgo de origem. 

( iabincue do (otiselheuro Substituto .ta Ison Fabiaiili 1 opes ('ampelo. ciii leresitia. 28 de março de 2017. 

1 t.ssur. /o /i,'ifalni( nu' 1 

for/san /ah,an/: LOpL'.s C'wnpclo 

- Relator - 
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ons. hel ardo Pio \ j Ia nos a e Si Is a (c,ssuich/o i/u,'italinenl&' ) Presidente em ex e re ic ii 
ons. 1 ilia ri de A. V. \ . \1 ari ins (avsjn(u/o /i0ahncn!e) Relatora 

liii presente: l'lín lo Valente Ramos \eto (assinado digitalnwmt / l'riieu railor ( .eral i 1 I'( F( •E/Pl 

(ORl)() \" 1.483117 

Pl)(l;SS() T(' '° 02022412016 
l)l( lS.() V 706117 
.SSL 510: 1 1 )\"I 1 LI A - 1 III ltAÇÀ() 1)1. RI 1 .\ 1 ()RIOS I)() II NI)lT PARA ('OBRIR I)ll:lCl 1 PRFVII)FN('IARI() Ii 
()11 RO". 
1 , R0(l])Í'x(I.: lll)FRA(,k() 1)05 SFRVII)( )R[S PlBI.I(OS 1)0 IS lAI)() I)() PIAUi - FI:SPPI. 
I\TFRI;s,SAI)0: (31 FIl)YS lON 1 INFIF (AS 1 R() - I'RFSII)lN II. 
.DvocAuo/ssl;ssoR .11 RÍI)l( 0: ('l1S(  DI() 1)1 5( )t SA RIBFIR( ) - ()AftPI 	 6.110.  
l'RO(L R'l)OR: 1>1 jNl() VAI IN II RAMOS NUlO. 
Ril Al0R.: III li\N DF AI \illl)A VEI .( )S() Nt NES MAR FINS. 

1 )ecisào uii:ii i InC. cli) coiisonància CO))) O parecer ministerial e 1 )cci são 
.1 1 ( 1 o 27. falo conl'cinzt'nti' /1(1 ( ouro/Ia, 

's/ isos. relatados e diseut dos os pesci)tes autos, considerando a o t000açào da Comissão de Regimento e Juri sprudneia - ('Ri 
peça o 5). o tëen co da II 1 )is isão, Rcnica 1)1 A 'si (peça o' 5). o parecer do 'si iIilst* rio Publico de ( ontas (peça o 8. e o 

niais Iuc dos autos consta, decidiu o Plenário, unãnime, conhecer da ( onsulta. e no m(rito. em consonancia com a 1 )ecisào 
Noonatis a 'CI o" 27 e com o parecer ministerial, aderindo ao posicionanlento exarado Pela I)FAM. e cm conljirmidade coto o soto 
(ii Relatora peça o" 11 . responder nos termos seguintes: a) 1. permitida, dc acordo com a decisão rctrida. aos municipios que 
possuem Regi me l'rõprio de PrcvidC'ncia Social a prioridade na uti 1 ilação dos recursos ora rego lamentados com paoaoiellIos dc 
dehitos previdenciários principio da solidariedade e em segunda ordem dc prioridade. dcscra ser pago os débitos trabalhistas dos 
ser\ idorcs da educação oriundos de decisões judieiais: h) Os recursos renlaoeseeotes desses l'recatõrios, apos a sua de'. ida utiliiaçào 
de acordo coto o rol ta'iatis'o da decisão Normatis a ICE o °  27, de'. cio ser aplicados contorme ito põe)) os arts. 212 da ('1 e 6)) do 
AI )( 1 . relatis os i 5 i nculaçJro dos mesmos: e) F welada a uti li,açào (lesses recursos em eonstruço dc praças. estradas ou hospitais, 
tendo-se cio ista que a dccisào retrida estabeleceu rol taxaliso das loptcses sobre os quais devem ser aplicados, não podendo ser 
nos ado, acrescentado oeoh ttiii outro 0cm que não conste do rol estabeleci do e da pres isãO constitucional 

. usente pr iiiO is o just licado quando da apreciação do presente processo. a ( ons. Valtao ia Maria Nogueira de Sotisa l cal 
AI'. 

Presentes os ('ons. ( )lavo Rebelo de ('arsalho Filho (Presidente). \bciardo l'io Vilanova e Sils a, lilian de Almeida Vcloso Nuries 
Martins e os ('oos. Substitutos 1 )elano ('arneiro da ('unha (iiinara. coo'. ocado para substituir. i)csse processo. o (ons, 1 .uciaflo 
Nunes Santos (ausente por 010) 50 usti hcado ). iackson Nobre \'eras. em suhst ituiço ao ( ons. Joaquim KemiedN Nogtici ra Barros 
(em goio (te krias ( e AI isson Fel pc (te Araújo, cm suhstituiço ao (ons. K kbcr 1 )antas Fu id io (em go/o de lrias 

Representante do \Iinistério Público de ( ontas presente: Procurador-( leral l'l mio Valente Ramos Neto. 

1 ranscres a-se. I'ublique-se e Cumpra-se. 
Sessào I'lcn:'iri:i ( )rdio/iria o' (II 7 1 7. em 1 eresina, 25 (te maio rk' 2)) 1 7. 

( ons. ( )las o Rebelo de ( 'a rs alho Filho Iassi,zado dIi,'Ua//u1'nI/' / 1' r&'si(lente 
ons. 1 ii ian de X. V. N. \ 1 art ins (avsivai/o digila/lnenl&') Relatora 

Fui presente: l'Iinio \ alente Ramos \eto (assinado iligila/nic,u', I'rocurador Geral \1  

.('0RI) ko) '51.481/17 

I'RO( i;sso F( '5 "  018928/2016 
I)F( IS () '5 "  704117 

SS1 '510: RlPRFSIIN I'AÇ'À(> (A 's1l;I)lI)A (AUlFI AR - PRIlI: l:l'It'R\ MI iNI(II'AI 1)1. SÀ() lRAN('IS(( 1)1. ASSIS 
DO P1 \( 1(1 Xl R('lClO DE, 2016). 
RI:I'Iu:sI:NI .\II'1: MlNISl'lRl() PLBl l(( 1)11 ( ' N IAS. 
Rl;PRI:sl:\'I'AI)o: (INlV.'\lI)() S\NlOS IRINIA 	PRI1I1 FO. 
PROl R,I)0R: .M'.R('l() i\NI)I MAI)I IR\ 1)1. VAS(( )N(l.lOS. 
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MIN1STRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 

RECOMENDAÇÃO N° 02Z12016-PRJPI-GAB/AA, DE 26 DE AGOSTO DE 2016. 

O MINISTÉRIO PÚBLiCO FEDERAL, pelo Procurador da Repúbiica 

subscrevente, no regularexercício das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos li e III, 

da Constituição Federal, na Lei Complementar n.° 75/1993 e na Resolução CSMPF n °  87, 

e: 

CONSiDERANDO o Ministério Público Federal como instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo zelar pe!a 

observância da legalidade, impessoalidade e moralidade da administração pública; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF. 

art. 129, II); bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletiv 

(CF, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidadee eficiência (CF, art 37) 

CONSIDERANDO que os recursos do Fundef devem ser aplicados na rnanutenço 

e no desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização do magistétio' 

devendo a sua distribuição ocorrer no âmbito de cada Estado e do Distrito Federa na 

proporção do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas, 

consideradas as matrículas da 1 3  a 9 séries do ensino fundarnerta: 
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MINISTÉRIO PUBLiCO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 

CONSIDERANDO o caráter vinculado das verbas repassadas pelo Fundef/Fundeb, 

a título de complemento do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), no percentual de 60% 

(sessenta por cento) aos professores e de 40% (quarenta por cento) aos demais gastos na 

área da educação pública; 

CONSIDERANDO que a obrigação da União de complementar os recursos 

destinados ao Fundef, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, somente ocorre no 

caso do valor destes recursos não alcançar o mínimo definido nacionalmente; 

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96) estabelece, em 

seu Art. 11, que: Os Municípios incumbir-se-ão de: 1 - organizar, manter e desenvolver os 

órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e 

planos educacionais da União e dos Estados;(...); V - oferecer a educação infantil em 

creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em 

outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades 

de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 

pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

CONSIDERANDO que o FUNDEB foi criado pela Emenda Constitucional no 

5312006 e regulamentado pela Lei n° 11.49412007 e pelo Decreto n° 6 . 25212007 em 

substituição ao FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006. Trata-se de fundo especaI, de 

natureza contábil e de âmbito estadual (um Fundo por Estado e Distrito Federal, num total 

de vinte e sete Fundos), formado por parcela financeira de recursos federais e por recursos 

provenientes dos impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municipios 

vinculados à educação por forçado disposto noArt. 212 da CF/88. 

CONSiDERANDO que o art. 2 0, da Lei n° 11.49412007 dispõe que: "Os Fundos 

destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à 

valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna remuneração, 

observado o disposto nesta Lei" 

CONSIDERANDO que o Art. 21 da Lei n° 11.49412007 também estabelece que: 
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MINISTÉRIO P1B LIGO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO P'AUÍ 

"Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão 

utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro 

em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 

da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996". 

CONSIDERANDO que Art. 23 da Lei que regulamenta o FUNDEB (Lei no 

11.49412007) ainda dispõe que: "É vedada a utilização dos recursos dos Fundos: 1 - no 

financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da 

educação básica, conforme o art. 71 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996:11 - como 

garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelos 

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento 

de projetos, ações ou programas considerados como ação de manutenção e 

desenvolvimento do ensino para a educação básica". 

CONSIDERANDO que o Município de Teresina/Pi ajuizou a Ação Ordinária no 

2007.40..000.003825-7-5 Vara FederallPl, em face da União, pleiteando o pagamento de 

verba complementar do antigo Fundef, uma vez que os repasses do Governo Federal 

teriam ficado aquém dos valores devidos durante alguns exercícios. 

CONSIDERANDO que os pedidos de referida ação foram julgados procedentes, 

tendo sido expedido em favor do referido Município o Precatório no 0137274-

67.2015.4.01.9198, no valor de R$ 206.821.772,72 (duzentos e seis milhões, oitocentos 

e vinte e uni mil, setecentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos), já 

excluída a parcela relativa aos honorários advocatícios de sucumbência. 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do MPF, através de petição 

formulada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Teresina/PI - SINDSERM, 

que o Município de Teresina/Pl, celebrou contrato com uma instituição bancâria, amparado 

na Lei Municipal n°4.920, de 13 de julho de 2016, antecipando o recebimento do valor do 

referido precatório. 

/11'\~1 
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MINISTÉRIO PÚBLiCO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 

CONSIDERANDO que o art. 3 0  da Lei Municipal n° 4.92012016, permite inferir que 

os valores do precatório poderão não ser aplicados na remuneração dos profissionais do 

magistério e em ações da manutenção da educação. 

CONSIDERANDO que a cessão de crédito do precatório, associada à obtenção de 

empréstimo imediato junto a instituição financeira, importa em antecipação de receita 

orçamentária no último ano do mandado do prefeito, conduta vedada no art. 38, IV, 

"b" da Lei Complementar n° 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

CONSIDERANDO que os recursos dessa antecipação podem vir a ser aplicados 

em finalidade diversa da prevista na antiga lei do FUNDEF e na Lei do FUNDEB. 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n° 10112000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), é vedado ao titular de Poder, nos últimos dois 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigáção de despesa que não possa er 

cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 

exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

CONSIDERANDO que, embora se trate de crédito decorrente de ação judicial, 

referida verba não sofre modificação em sua origem e natureza (Fundef/Fundeb) e não é 

alterada em virtudé da judicialização de sua cobrança, ou seja, apesar da cobrança 

executiva, o crédito conserva sua destinação específica para aplicação no desenvolvimento 

e manutenção do Ensino Fundamental, não devendo ser aplicado em outras despesas que 

não forem relacionadas ao ensino básico, em virtude da legislação do FUNDEB. 

CONSIDERANDO que a aplicação indevida dos recursos integrantes do 

Fundef/Fundeb, com seu desvio de finalidade, por mais louvável que seja a nova 

destinação, resulta em clara ofensa legal e constitucional, e acarreta severos e irreversíveis 

prejuízos à educação de todo o corpo docente do município. 

CONSIDERANDO que referida conduta pode consubstanciar tanto crime de 

responsabilidade como ato de improbidade administrativa do gestor municipal: 

ri 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 

RESOLVE 

Nos termos do art. 6°, inciso XX, da Lei Complementar n° 75193, RECOMENDAR 

ao Município de Teresina a aplicação integral do crédito púbUco oriundo da Ação Ordinária 

n° 2007.40.00.003825-7 na remuneração dos profissionais do magistério e na manutenção 

e desenvolvimento da educação básica no referido município. 

A presente Recomendação é instrumento legál de atuação do Ministério Público 1  

nos termos do artigo 6 0 , XX, da Lei Complementar 75/1993, ficando autoridade a que ela se 

destina ciente das irregularidades perpetradas e, embora seu atendimento não Seja 

obrigatório, sujeita-se a correções de natureza jurisdicional. 

Determina-se a comunicação à Procuradoria da República no Piauí, do acatamento 

ou não da presente recomendação, no prazo de 03 (três) dias, indicando 

fundamentadamente os pontos de recusa. O silêncio será considerado como recusa ao seu 

cumprimento, podendo ensejar as medidas judiciais cabíveis. Além disso, no mesmo prazo, 

deve-se informar as providências adotadas para o cumprimento da recomendação. 

O Prefeito deverá encaminhar ainda (1) cópia do procedimento que gerou o 

Contrato para Cessão de Crédito definitiva n° 001/2016 ou cópia dos estudos/pareceres 

técnico que fundamentaram sua elaboração, (ii) o cópia do contrato referido, (iii) e 

quaisquer documentos que indíauem os motivos e a destinação dos recursos antecipados. 

Teresina, 26 de agosto de 2016. 

ALEXANDRE ASSUWÇÃO E(S!LVA 
Pocuradorda Repubtio 
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RECOMENDAÇÃO N° 00912015 

NOTIFICANTE: 35 a  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA (FAZENDA PÚBLICA) 

NOTIFICADO: EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA; EXMO SR. 

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TERESINA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO E$TADODO. pJAUÍporseu. órgão de execução atuante 
junto à 35a Promotoria de Justiça da comàrca•deTeiesina, na defesa do patrimônio 
público, no uso de suas. atribçções cõnstitúcíonais é;:.1egais, com fuicro nos artigos 127 )  
caput, e 129, inciso III, da Constituição..Federal, artigo 27, parágrafo unico, inciso IV, da 
Lei n° 8.625193 (Lei Orgânica NacibriLdoMinistério PúbIico)e 

CONSIDERANDO que ao'Minitério Público: compete a dfsa da ordem jurídica, do 
regime democrático, do patnmônio publico e social, dos interesses sociais e individuais 
indisponiveis, cabendo-lhe "zeíar pelo efetivo respeito dos poderes púbhcos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nèstà Constituição, pmmovendo 
as medidas necessánas a sua grantla", cf arts 127, caput, e 129, inciso II, da CF/88, 

CONSIDERANDO que são funções 1ristitionais do Ministério Público a defesa •do 
- atrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos ei coletivos, 
—'-incumbindo-lhe a promoção do inquérito civil eda ação civil públiça, consoante prescrição 

da Constituição Federal, arts. 127, caput, e 129, inciso III; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações nos 
procedimentos de sua competêncià, cônsoante disposição da Lei Complementar Estadual 
n° 1211993, art. 38, IV; 

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dõs Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, cf. art. 37, caput, da 
CF/88; 

CONSIDERANDO que o Município de Teresina ajuizou a ação ordinária n° 
2007.40.00.003825 junto à Justiça Federal, com a finalidade de què a União procedesse 
ao repasse de valores, do extinto FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de VaIorizaço do Magistério, hoje substituido pelo FUNDEB), 
correspondentes aos exercícios de 1998 a 2006, valores ess decorrentes ida fixação 

Chefe de Gabinete 
BEMGOV 



incorreta do Valor Mínimo Aluno Ano na repartição dos valores destina.*e1i. 
do financiamento do Ensino Fundamental Público; 

CONSIDERANDO representação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Teresina (SINDSERM), que afirma que a "perícia judicial concluiu ser a União devedora 
da seguinte importância R$ 265 925 631,93 (duzentos e sessenta e cinco milhões 
Novecentos e vinte e cinco mil, seiscentos e trinta e um reas e noventa e três centavos), 
valor do qual deve ser extraído o montante que já fora inscrito em precatórios e se 
inscrever o restante como valor a ser pago do Município [R$208. 889 939,95 (duzentos e 
oito milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, novecentos e trinta e nove reais e noventa e 
cinco centavos)J'; 

CONSIDERANDO que, diante dos valores a serem recebidos por meio de prpcatório (n° 
92.401.01) e da Lei Municipal n° 4920 de 13 de julho de 2016, o Município de Teresina 
firmou contrato de cessão de crédito definitiva com o Banco do Brasil S.A., cedendo ao 
banco crédito no valor de R$ 228.863.161,75 (duzentos e vinte e oito milhões, oitocentos 
e sessenta e três mil, cento e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos), e 
recebendo R$ 210.667.000,00 (duzentos.e dez milhões, seiscentos e sessenta e sete mil 
reais); 

CONSIDERANDO, no entanto, çpíe -o refendo precatono seria pago ainda no ano 
corrente, de modo que o contrato de cessão-de crédito mostra-se, sob o lume do pnncipio 
da economicidade, totalmente injustíficacio, 

CONSIDERANDO que o art 23 da Leuy regulamentajLJDEB (Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da EdqQação Basica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
- Lei no 11.49412007) dispõe qúe É vedada a utiftzaçãó dos recursos dos Fundos 1 - no 
financiamento das despesas não conideradascomoç1 manutnção e desenvolvimento 
da educação básica, conforme oarf' 71 da Lei n°  9394 de- 20 de dezembro de 1996 II - 
como garantia ou contrapartida de operações d&créç?jntemas ou externas, contraídas 
pelos Estados, pelo Distnto Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao 
financiamento de projetos, ações ou programas considerados como ação de manutenção 
e desenvolvimento do ensino par&a -&lucão básica", 

CONSIDERANDO que, assim, que os mais de R$ 25 milhões gastos com encargos 
financeiros decorrentes do contrato de. cessão não poderiam ter sido retirados dos 
recursos destinados à educação; 

CONSIDERANDO que a Lei do FUNDEB prevê também o seguinte: 
"Ad. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão 
destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

/ - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, em 
decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro 
ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os 
encargos sociais incidentes; O 

II .. profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte 
pedagógico direto ao exercício da docência. direção ou administração escolar; planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica; 

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no 
inciso 11 deste parágrafo associada à sua regular vincula ção contratwK temporária ou estatutária, 



con o ente governamental que o remunera, não sendo descaracten 	 4í3.E2 
afastamentos temporários previstos em lei, com Ônus para o empregadoi que /i4 i14g1uem 

rompimento da relação jurídica existente. 

Art. 23. É vedada a utilização dos recursos dos Fundos: 

/ - no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica, conforme o ad. 71 da Lei n° 9.394, de 20 de dozembm de 1996 

II - como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, 
contraídas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem 
ao financiamento de projetos, ações ou programas considerados como ação de 
manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica. ' 

CONSIDERANDO o risco de que os recursos do FUNDEF venham a ser gastos com 
atividades alheias à educação, ou em desacordo com a Lei do FUNDEB; 

CONSIDERANDO, diante dos pontos arrolados acima,, a questionável legalidade do 
contrato de cessão de crédito; 

RESOLVE RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Teresina, FIRMINO DA 
SILVEIRA SOARES FILHO e ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Municipal de 
Educação de Teresina, CARLOSrANDRE PEIE1RA SANTOS, a adoção de providências, 
no prazo de cinco dias, no sentiddde:. 

suspender os efeitos no contrato de cessão decrédito referido, até que os árgão de 
controle competentes procedem a analise de sua legalidade, 

se garantir a apIicação integral do crédito públicb advindo da Ação Ordinária n° 
200740.00.003825-7 há Temuneraçào dos profissionais do.'agistério e na manutenção e 
desenvolvimento da educação básica no referido rnunicipio, nos termos da Lei n° 
11.49412007; 	 . 	. 	 . 

a remessa de eventual documentação que expresse.a.;conveniência e a õportunidade 
da assinatura do referido contrato de cessão de crédito;.:.: 

a remessa de documentação-que comprove o cumprimento do item "b". 

Informamos que o não cumprimento da Recomèndação ensejará a adoção, por esta 
Promotoria de Justiça, de todas as medidas de responsabilização sob sua atribuição. 

Envie-se cópia da Recomendação à Procuradoria-Geral do Município e à Controladoria-
Geral do Município. Comunique-se o CACOP da emissão desta Recomendação 
Administrativa. 

Publique-se. 
CUMPRA-SE 

Teresina, 30 de agosto de 2016. 

LeMaavejra Di n 
Promotora de Justiça 
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GOVERNO 

A33D270807064063030 
2710612017 0842:13 

Agência 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Período do extrato 	01/09/2616 até 3010912016 

movimento 

4 :052007 
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23:09.2016 

23/09/2016 
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23/09/2016 

23.09.2016 

23/09/2016 
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23/09/2016 

2309 2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

2309/2016 

2309.2016 

23109/2016 

2309.2016 

23/09/2016 

2309.2016 
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23/09/2016 

23/0912016 

23/09/2016 

23/09'201 6 

23/09/2016 

23/09,2016 

23109/20 16 

2309;20 16 

23/09/2016 

2309/2016 

23/09/2016 

23i09/20 16 

23/09/2016 

2309.'2016 

23/09/2016 

23:09/2016 

23/09/2016 

23:09!2016 

23/09/2016 
23/0912016 

Dt. balancete 

22/09/2016 

22/092016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

2309,2016 

23/09/2016 

23:09.2016 

23/09/2016 

23092016 

23.1 0912016 

23:09 ,2016 

23/09/2016 

23109/2016 

23/0912016 

23'09!20 16 

23/09(2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23'09i2016 

23/09/2016 

23/092016 

23/092016 

23092016 

23/09/2016 

23(092016 

23/09/2016 

23092016 

23/09/2016 

23002016 

23109/20 16 

23/09/2016 

23/09/2016 

23!09120 16 

2310912016 
23 109/2016 

2310912016 

23/09:2016 

23/09/2016 

2310912016 

23/09/2016 

23/092016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23/09/2016 

23/092016 

23/09/2016 

23092016 

23/09/2016 

23.09/2016 

Ag. origem Lote Histórico 

0000 00000 000 Saldo Anterior 

0000 14349 900 Movimento do Dia 

0000 00000 345P Admin SW) re nio  

0000 99015 470 Transferéncia on une 

0000 99015 470 Transferência on (ir/e 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on line 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência cc hne 

0000 99015 470 Transferência on fine 

0000 99(15 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência ori tine 

0000 99015 470 Transferência on liriè 

0000 99015 470 Transferència on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferència on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência cri tine 

0000 99015 470 Transferência cri tine 

0000 99015 470 Transferência cri tine 

0000 99015 470 Transferéncia on tine 

0000 99015 470 Transferência co tine 

0000 99015 470 Transferência ou tine 

0000 99015 470 Transferéncia on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência cc fine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência 011 tine 

0000 99015 470 Transferéncia 00 ir/e 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferéncia 0/) (/110 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência co tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência cc tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência cc tine 

0000 99015 470 Transferência rn tine 

0000 99015 470 Transferéncia on tine 

0000 99015 470 Transferência 1)1) tine 

	

Documento 	Valor R$ 	Saldo 

14759 392010.100 
j(j 

560.023.000.001.506 

550 044 000.095772 

	

550.044.000.096.410 
	

279816,801) 

	

551 428 000.022.652 
	

15230 1671) 

	

551 433.000.091.000 
	

163670.500 

551 533 000.106.341 

	

551.637.000.041.200 
	

917 375  161) 

	

551 637 000.045 195 
	

1 011 '17/1') t4i) 1) 

	

551.640.000 013.440 
	

1 600,09 O 

551 (340,000 028 126 

	

551 640.000.051 396 
	

449 960 00 D 

	

551 914.000.101 667 
	

2(14  

	

552.883.000.015.747 
	

1105 393.00 1) 

	

553 178.000.001 019 
	

50(1 (ii) O 

	

553.1 78.000.007.924 
	

:17 668.62 O 

	

553,178.000.022.958 
	

((1 () 

	

553.178.000.037.071 
	

188.284.1.19 (1 

	

553.173 000037 721 
	

(11h 841 50 O 

	

553.178.000.040.482 
	

1 /52 780.00 D 

	

553 178.000 041 031 
	

451 

	

553.176.000.045.099 
	

1/',/i 969 21 D 

	

553 178000 047 061 	'o181?D 

	

553.219.000 005.069 
	

3(10 9(10,00 1) 

	

553 219.000001.458 
	

1.15 /140 00 O 

	

553.219.000.009.037 
	

(18 /69.50 f) 

553,219 000 065.560 

	

553.219 000.065.560 
	

436,25 D 

	

553.425 000.005.964 	.1í(; Í'OCI.00 1) 

	

553.489.000.030.360 
	

251 400.00 1) 

553 506 000034 751 

	

553507 000.012.478 
	

458.250,00 O 

	

553 507.000 028.736 
	

3 /179 77 C1 

	

553.507.000.034.000 
	

251.61090 D 

	

553.507.000 040 493 
	

::.864 20 E 

	

553.507.000.040.631 
	

'2 /99.04 1) 

553 572.000 004 754 

	

553.649.000.030 566 
	

346.499.714 1) 

	

553 791 000001 002 
	

12(1 2t;5 Oci  Ei 

	

553.791000.008.570 
	

:'n9.591.66 O 

	

553791 000.008.570 
	

1) 

	

553.791 000 009357 
	

22 75646 O 

	

553 791 000 009.411 
	

(1 405 54 D 

	

553.791 000 009.413 
	

r 003.85 1) 

	

553 191 000.009.414 
	

320 

	

553.791 000 009.862 
	

148087.790 

	

553 791 000.009.885 
	

39 190,23 D 

	

554 404.000.014.456 
	

791.826.30 O 

	

555 602 000040.1'35 
	

2% (114 38 1) 

	

555.602.000.255.111 
	

11)16486.340 

	

555.604.000.181 446 
	

2' . ...(.1 / . [ ri 



39 038 

39.041 

39 045 

39046 

39.058 

39.059 

39.060 

39.061 

39.062 

92.301 

882 671 800 079.058 

70 

551,637 000.041.200 

553.178.000.041.031 

553 219 000 007 458 

553.219.000.014.395 

553.306.000 211 210 

553.506.000.034.751 

553.507 000.028.736 

553.507.000.040.493 

553.791 000001.002 

554.710.000.010.474 

39.068 

39.069 

'ti 

553.219.000.007.458 

553 507000.040.631 

553.791.000.001.001 

39091 

39.092 

39.106 

39.114 

70 

553.791.000.001.002 

70 

39.116 

70 

347128.58 O 

4' 208.91 D 

32 088.22 D 

76: 699.23 Li 

58 059.08 O 

131 301 21 D 

(7 865 70 O 
(39 O 

70 000 fl'' O 

0.00C 

491.) u2u L, 

171 606.82 O 

88 )813 77 D 

082 249.60 D 

918.199,78 D 

120383 18D 

83341.87 D 

2 234 695.30 O 

119.866,66 O 

106,44 O 

dl '/i 0:10,00 O 

0.00 C 

'2 448.84 O 
/1 248,83 O 

1.212 629.21 D 

64 1(7.560 

1.489.005.49 O 

1) 1)00 18 D 

O 

'9,200 2'Y) 92i)16 0(:')l 3136 	32 Emsão Ç/ri1n 	B.'car,a 

:13o9 2016 23/092016 0000 13138 132 Ernissan Orden 1 8am ana 

23/09/2016 23/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

2310912016 23/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

23(09/2016 23/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

23/09i2016 23/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

23/0912016 2310912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

23109/2016 2310912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

23109/2016 23/09/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

23092016 23/09/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

23/092016 23109/2016 0000 13105 393 TED Transf.Eletr Disponiv 

2309.2016 23109i2016 0000 13113 310 Tar DOCiTED Eletrônico 

23/0912016 2310912016 0000 00000 855 BB CP Admin Screio 

2609/2016 26/0912016 0000 99015 470 Transferência no hne 

26109/2016 2610912016 0000 99015 470 Transferência co tine 

2610912016 2610912016 0000 99015 470 Transferência no tine 

26109 12016 2610912016 0000 99015 470 Transferência on tine 

260912016 2610912016 0000 99015 470 Transferência on tine 

2610912016 26/09/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

26092016 26/091i2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

26109/2016 26/09/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

26092016 26/09/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

260912016 26109/2016 0000 99015 470 Transferência on tino 

26092016 26/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancãria 

2610912016 2610912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

260912016 26/09/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

28/0912016 28/0912016 0000 99015 470Tr'êncía on tine 

281092016 281092016 0000 99015 470 Trnsferénç;,a ei, tine 

2810912016 28109/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

28,0912016 28,09/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

2810912016 28/09/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

28/0912016 28109/2016 0000 13138 132 Eniissão Ordem Bancária 

28/0912016 2810912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

28/09!2016 2809/2016 0000 00000 85588 CP Admin Supremo 

290912016 2910912016 0000 99015 470 Transferência 	tine 

29,09/2016 29'0912016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

30'09i2016 30/0912016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

30/09/2016 30.0912016 0)00 00 1)1)9 355 88 CP Adm,r' Sunrerno 

30'09'2016 0000 1)0000 855 S ÃE 

0• 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA311550 JOAO LUIS CAROOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Documento 	Valor R Saido 

3,292 240 000 

39 182 

70 

553.178 000 041031 

553.178 000045.099 

39 196 

39 205 

39 206 

39.208 

39 20/1 

39.212 

39215 

39.216 

39.217 

39.218 

39 229 

39221 

39 222 

70 

551 433 000 091 000 

553.178.000.045.099 

553.506 000,030 187 

553.791 000 007.638 

39.227 

100.700 

100.700 

100.701 

100.701 

100.701 

100 702 

100 702 

100 702 

100.703 

100 '703 

100 703 

100 104 

100,704 

100 704 

100.705 

100.795 

100.705 

100 706 

100.706 

100.706 

100 707 

100.707 

100 707 

100 708 

100 708 

100 708 

100.709 

100 109 

62 371.5:. O 

31)7.227,170 9.00 C 

102 40/ 30 (7 

2(12.853,3/ O 

02  

50 025.91 [3 

35 1'93,86 C. 

"/ 39 94 Ci 

o, rc95 D 

239116884 C 0.00C 

B9 6(0.39 E) 
r4', 14 Ci 

429 935.58 Ci 
k: 7' 

7) 

88 (10 1) 

7) 

00'i mil) 

O 

117484(3 
4/7) 

[3 

ri 

l'v,4 18(7 

1 800,69 [3 

0 7) 

1 1/210 E) 

(3 

6600 O 

325 09 E) 

1 20046 O 
0/ [3 

4.47133 [i 

312.05 E) 
'7' 7) 

A33D270807064063029 
2710612017 08:41:22 

Consulta por órgào auditor 
GovoMo 

Agência 3791 -5 

Conta corrente 58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	01/1012016 até 3111012016 

Dt. movimento IX balancete Ag. origem Lote Histórico 

30109/2016 0000 00000 000 Saldo Anfenor 

0511012016 05110/2016 0000 14138 972 ORDEM BANC CANCELADA 

0510/2016 05102016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0511012016 05/1012016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

06/102016 06/1012016 0000 99015 470 Transferència ori line 

0611012016 06110/2016 0000 99015470 Transferência on une 

0611012016 06,1 10/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 06/1012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

06110/2016 06/1012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

06110/2016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 06,10/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

06/1012016 061012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0610(2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

061012016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

06102016 0611012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0611012016 0611012016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

07110,2016 07110/2016 0000 99015 470 Transferência on Iirme 

0710/2016 0711012016 0000 99015 470 Transferência on line 

0710/2016 07/10/2016 0000 99015 470 Transferência on une 

0711012016 0711012016 0000 99015 470 Transferência on line 

07110/2016 0710/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 

07102016 07/10(2016 0000 13105 375 impostos 

07/1012016 07/1012016 0000 13105 375 impostos 

07/102016 07102016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 impostos 

07110;201b 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 

07102016 07102016 0000 13105375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

0710/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 07110)2016 0000 13105 375 impostos 

07'10i2016 0711012016 0000 13105375 Impostos 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07102016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

07102016 07102016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 impostos 

0710'2016 07102016 0000 13105375 Impostos 

0710/2016 07/1012016 0000 13105 375 impostos 

071102016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 

0710.'2016 07 1 107016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 

0710/2016 07110 1 2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

07102016 07 1 10"2016 0000 13105 375 Imi,ostos 
071012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 

07/10/2016 0711012016 0000 13105375 Impostos 



0711012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100709 580550 

07.10/2016 07/10.2016 0000 13105 375 Impostos 100 710 50 00 [3 

0711012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100.710 6,420,09 E) 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100 710 092.69 E) 

07/1012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.711 50 53 D 

07110/2016 0710/2016 0000 13105375Impostos 100.711 4:12560 

0711012016 0710/2016 0000 13105375Impostos 100711 4590.36D 

0710/2016 07,1012016 0000 131053751mp0s1os 100.712 3886.980 

07/1012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.712 1901,37D 

07102016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100 712 12? 74 O 

0711012016 0111012016 0000 13105375 Impostos 100.713 28.88781 E) 

07:102016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.713 230h)) D 

07/10/2016 07110/2016 0000 13105375 Impostos 100.713 191.61 	E) 

07:1012016 071012016 0000 13105 315 Impostos 100.714 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.714 2 	'.0133 E) 

0710/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 714 ' 	 24 E) 

07110/2016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100.715 '7,770 

07:102016 07i10!2016 0000 13105 375 Impostos 10)) 715  

07110/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100.715 231.58 E) 

071012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100 716 334 80 O 

07/10/2016 07110)2016 0000 13105 375 Impostos 100716 4 174,71 D 

0710/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100 716 4272/ E) 

07/10/2016 07,10/2016 0000 13105375Impostos 100.717 827.430 

07!10i2016 0710,2016 0000 13105375lmpostos 100.717 .1 

0711012016 0710/2016 0000 13105375Impostos 100.717 40200 

071012016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100 718 ''3" to 1) 

071012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.718 267 08 E) 

07/10/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100 718 1,11 4)) O 

0711012016 07/1012016 0000 13105375Impostos 100.719 1172071) 

0710i2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100719 1'" /31 E) 

0711012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.719 25.470 

071012016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100720 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.720 1 1.0184 O 

07110/2016 07 1 10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.720  

07/1012016 0711012016 0000 13105375tmpostos 100.721 90.01 D 

0710/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.721 055,2i O 

0711012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100721 4524630 

07/1012016 07/10/2016 0000 131O5375Impostos 100.722 E) 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.722 4.00054 E) 

07110.2016 07/1012016 0000 13105375 Impostos 100.722 /7530 

07110/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.723 d5,45 D 

0710.2016 07. 1 102016 9000 13105 375 Impostos 100.723 8/9 1'14 O 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.723 3170,53 1) 

07102016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100.724 1 543,75(3 

07/1012016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.724 :':///04 D 

07102016 0711012016 0000 13105 3/5 Impostos 100.724 .' 	5/3 E) 

07i1012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.725 21.180 

07.10/2016 0710/2016 0000 13105375Impostos 100.725 21,154)) 

0711012016 07110/2016 0000 131053751mpos1os 100.725 3789,590 

0710!2016 07102016 0000 13105 375 Impostos 100 726 351 2() F) 

0711012016 07 1 10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.726 1.607.71 D 

07110/2016 07/102016 0000 13105375Impostos 100726 (0430 

071012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.727 2 802.93 0 

07:10/2016 07/10!2016 0000 13105 375 Impostos 100 727 "i2 /2 E) 

0711012016 07110/2016 0000 13105375 Impostos 100.727 30,960 

07.10/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.728 1 (5 1 840 

07/10/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.728 1339,770 

0/,10'201R 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.728 012 09 E) 

07/1012016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100.729 248.90D 

0710/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100 729 4439.04 E) 

0711012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.729 2.804.66 D 

0710/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.730 1327.781) 

0711012016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100.730 233.100 

07/10. 1 2016 0710 12016 0000 13105 375 Impostos 100.730 ." 2/4700 

07110/2016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.731 47,740 



07'i(1,:/(MO 71:'214 4054 131i3/ , 37 

97/10,2016 0711012016 0000 13105375irnpostos 100731 

/7/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.732  

0111012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.732 337545D 

071012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.732 55/) 5' 

0711012016 0710/2016 0000 13105375 Impostos 100.733 (1 63 Li 

07/10/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.733 3 4 	1; 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.733 684,66 [I 

07110/2016 07110!2016 0000 13105 375 impostos 100 734  

0711012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100734 120 

07/1012016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 734 . 	 .' 	f" 	O 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.735 . 	 :3. 58 O 

01110/2016 0711012016 0000 13105 315 Impostos 100.735 4 	4 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.735 16801 1' 

0711012016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100,736 5 7. , 	[) 

0711012016 07110/2016 0000 13105375 Impostos 100.736 ";s2 30 Li 

07110/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100736 4.1 	1 	Li 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 impostos 100.737 75/' 58 (3 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.737 .: 	 1) 

07/1012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100 737 9.00 O 

07/10/2016 07/10/2016 0000 13105 375 impostos 100.738 . ':/$ 13 

0711012016 0711012016 0000 13105375impostos 100.738 .'31 3913 

07/1012016 07/1012016 0000 13105375lrnpostOs 100.738 . 	 . 	 '3D 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.739 4 	99 11 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.739 iV 1.) 

0711012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.739 1,923980 

0710/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100 740  

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.740 1' 003.35 E) 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100740 

0711012016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100.741 1 096,72D 

07/10/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100 741 '535.5(1 D 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.741 1 .365,31 E) 

07/1012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.742 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.742 22 58S 

07110/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100 '/42  

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.743 1 SOl 1, 2 O 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.743 ,2 	'75'.'' E) 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.743 2.686.95' El 

07/10/2016 07/10/2016 0000 13105375Irnpostos 100.744 1 	145(4 

0711012016 07/1012016 0000 13105 375 impostos 100.744 '7 096.01) 1) 

0711012016 07101'2016 0000 13105 375 impostos 100 744 ' 	71 E) 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 100.745 5 809,77 Li 

07110/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.745 ...' "85 00 [3 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 impostos 100.745 7 675 19 D 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 100.746 1 D 

0711012016 0711012016 0000 13105375 impostos 100.746 1 721.00 Ci 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100 746 3 	1 49 [1 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.747  

07/1012016 0711012016 0000 13105375impostos 100 747  

0711012016 0711012016 0000 13105 375 impostos 100 747 1/041 69 [3 

07/1012016 07/10.2016 0000 13105 375 Impostos 100 748 0/.' 	1/' 	(3 

0711012016 07/1012016 0000 13105 375 impostos 100 748 4 282.34 Li 

07102016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100 748 (107 0° E) 

0711012016 0711012016 0000 13105375 impostos 100749 595,011) 

0711012016 071102016 0000 13105 375 Impostos 100 749 '15 :57 Li 

0711012016 07/1012016 0000 13105375 Impostos 100.749 202(185 Li 

071012016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.750 4* 94 E) 

0711012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.750 3.21863 ES 

0710/2016 07102016 0000 13105 375 Impostos 100.750 7 5111 20 Li 

0711012016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100.751 1.853.090 

0711012016 07/10/2016 0000 13105375 Impostos 100 751 45530 E) 

0711012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100.751 1740.26 D 

0711012016 07/10'2016 0000 13105 375 Impostas 100 752 1 54475 Li 

0711012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100752 1 279.60Li 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 1(50 752 



0711012016 07110/2016 0000 13105375lmpostos 100.753 2429 3 7 D 

)7!10'2016 07!10i2016 0000 13105 375 Impostos 100 153 (1 396 (O  O 

0110/2016 07/10/2016 0000 13105375Impostos 100.753 1.847320 

/)/10/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100.754 2 o35.76 D 

07/10/2016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 100.754 1 279600 

07!10'2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100(54  

0711012016 07)1012016 0000 13105375Irnpostos 100755 210.000 

07/10/2016 07102016 0000 13105 375 Impostos 100,755 o 318J10 O 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.755 1331 55D 

07.1012016 07'10'2016 0000 13105 375 Impostos 100 756 84 /6/ O 

07/1012016 07/1012016 0000 13105375lmpostos 100756 1731,/1EI 

07/10/2016 07110 12016 0000 13105 375 Impostos 100.756 '..o4.h8 O 

071012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.757 66.00 O 

0710,2016 071'10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 757 .1 	.I69.7 1 O 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.757 1 545.05 O 

07/10/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 758 66 1(1) [J 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.758 '1 693 62 O 

07110/2016 01'1012016 0000 13105375 Impostos 100 758 '1.18724 E) 

07.1012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100.759 144,320 

07110/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100 759 O 	6)9.78 E) 

0711012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100759 1 030.04D 

07/10/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 100 760 22.' 00 1) 

0710/2016 07/1012016 0000 13105375Impostos 100.760 1932.60D 

0710/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100,750 '3141,34 E) 

07/10/2016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100.761 220.00 O 

01(10/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100 761 '/ J4?  

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.761 3 145.36 D 

07/10 1 2016 07/1012016 0000 13105375Impostos 100.762 198780 

07/1012016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100.762 1.27960 O 

071 10/2016 07/102016 0000 13105 375 Impostos 1007(32 4 7/81 400 

0711012016 07110)2016 0000 13105 375 Impostos 100.763 126.66 O 

07.10/2016 0710.2016 0000 13105 375 Impostos 100.763 6 198 00 E) 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.763 2 096 91 O 

0/10/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 164  

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.764 /: 3/// 1/5 D 

0710.2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.764 .L;:/63D 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.765 81,950 

07/10/2016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100765 ' ".°25C) 

07/1012016 07/1012016 0000 13105375Impostos 100.765 1482330 

07.1012016 07:10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.766 4098 E) 

07110/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 100.766 2 307,85 D 

071012016 07(10/2016 0000 13105 375 Impostos 100 766 1 1 (09 62 O 

07/1012016 0711012016 0000 13105 363 Pagto conta telefone 100.767 13.182970 

07/102016 07!10/2016 0000 13105 375 Impostos 100767 286/ID 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.767 11 539.25 D 

07/102016 0710/2016 0000 13105 363 Pagto conta telefone 100 768 O 	 fl 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 100.768 63.260 

07.10/2016 0110.2016 0000 13105375ImposIos 100.768 14,250 

07/10/2016 07/1012016 0000 13105 363 Pagto conta teletone 100.769 7 614.30 D 

0711012016 0710/2016 0000 13105375 Impostos 100 (69 2/1441) 

07/1012016 07(10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.769 2.307.85 O 

07102016 0711012016 0000 13105375 Impostos 100 770 331,18 O 

071102016 07110/2016 0000 13105375 Impostos 100.770 2.969.8:30 

07110/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.771 78.46 [1 

07/1012016 0711012016 0000 13105375lmpostos 100.771 4783.750 

07 1 1012016 0710/2016 0000 13105375ImposIos 100172 "2.280 

07/10/2016 071012016 0000 13105375Impostos 100.772 34313,53D 

07102016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.773 '(6/' 46 í) 

0710/2016 07110/2016 0000 13105375Impostos 100.773 5498440 

07(10/2016 07(1012016 0000 13105 375 Impostos 100,774 T/ 639 99  O 

0711012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100.774 2.125.06D 

07/10/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 100.775 2 766,580 

07/1012016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100.775 3.400.09D 

07.10.2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 100 776 4520 140 

0711012016 0711012016 0000 13105375Impostos 100776 1.032,600 



11)0/11' 

100718 

100.778 

100.779 

100 779 

100 780 

100.780 

100.781 

100.781 

100 /82 

100.782 

100 783 

100.733 

100 784 

100.784 

100.765 

100.785 

100 786 

100.786 

100.787 

100 787 

100 788 

100.788 

100.789 

100 789 

100.790 

100. 790 

100 791 

100.791 

100.792 

100 792 

100.793 

100 793 

100 794 

100 794 

100.795 

100.795 

100.796 

100.796 

100.797 

100797 

100 /98 

100.798 

100 799 

100.799 

70 

39.279 

70 

553.219.000.065.560 

553.506 000 034 751 

70 

553.176.000.041 031 

553 336.000.006.550 

553 791 000.007 638 

555.602.000.040.135 

39491 

39492 

39 496 

39.498 

39 500 

39.503 

39.505 

39.507 

101.401 

1 

1 032.60 O 

4.24 00 O 

./.432 00 r 
1)1 E) 

206.67 O 

1/ O 

288 26 D 

0 

0:3)150 

1 0,199 E) 

	

/3.1 	Ci 

1 468.27 O 

11,2,1(50 

	

.4 1:43 	O 

232.41 D 

4 708,07 O 

1.247,61 1) 

111 E) 

4 14 60 O 

O 03 'iS Li 

507.60 () 

i.O4S,8l D 

.4 '.399 O 

1 4/73,33 D 

23.87 O 

2957,191) 

1 20 ri 
96 $0 D 

2 31> D 

4 /31.50 E) 

379 5? O 

3 158.000 

80./id O 

3.330,130 
04)3 .48 r 

2 '/75.1 1 0 
0 21 0013 

911.900 

` 1 10 

759.92 O 

6499.080.55 C 0,00 C 

72971.520 

72 911,52 C 0.00 C 

1.991 220.00 0 

2 22/ 	O 

422 1  198,78 C 0.00 C 
4 0 '">FP O 

447646,160 
1(1 424,10/ Ci 

10,30 O 

'4 09Q 29 0 

,)31 943.120 
,1,/ 11981 [3 

8.444.04 O 

4i/ 997.20 D 

82.159.460 

7.187.83 E) 

259.728,90 0 

'[34:1/3,9(1 O 

4)1/1012016 0/1102016 0000 13105375 Impostos 

0711 012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 07/1012016 0000 13105375 Impostos 

071102016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07/10/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 07/102016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 07!10/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 07 1 10/2016 0000 13105375Impostos 

07(1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07/10/2016 07/10/2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 071102016 0000 13105 375 Impostos 

07/10/2016 07110'2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

0710)2016 0711012016 0000 13105375irnpostos 

07/10/2016 07!102016 0000 13105375Impostos 

07/1012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

071;1012016 07/1012016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 07110'2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

07/10/2016 07110/2016 0000 13105375 Impostos 

07/10/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07,1012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

0710/2016 071012016 0000 13105 375 Impostos 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

0710/2016 071012016 0000 13105375 Impostos 

0711012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

071012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07102016 0710/2016 0000 13105 375 Impostos 

0710/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

07.1012016 071012016 0000 13105375 Impostos 

07110/2016 071102016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

07110/2016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

07/10/2016 07110/2016 0000 13105 375 Impostos 

07/1012016 0711012016 0000 13105 375 Impostos 

0721012016 0710/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

1011012016 1011012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

1010,2016 10110/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

11/10/2016 11/10/2016 0000 99015470 Transferência on tine 

1 1/10,'2016 11/10/2016 0000 99015470 Transferência ou tine 

11/10/2016 11/10/2016 0000 00000 855 BB CP Admiri Supremo 

141012016 14/10/2016 0000 99015470 Transferência ou une 

14 1 1012016 1411012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

14,102016 1411012016 0000 99015470 Transferência ou tine 

14/1012016 14/1012016 0000 99015470 Transferência on une 

14/10/2016 14110/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

14/10/2016 1411012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

1410:2016 14/1012016 0000 13133 132 Emissão Ordem Bancária 

14110/2016 14/1012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

41012016 14101i2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

141012016 1411012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

14.10/2016 14/t02016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bincárili 

14110/2016 14110/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

1410.'2016 1411012016 0000 13105 362 Pagamento conta luZ 



101.402 

101 403 

70 

553.178 000 085.601 

39.604 

70 

553.178.000.041 031 

553.178 000.045 099 

553 791 000.009.862 

3 388 

3 389 

39.659 

70 

550 044 000 068 957 

550.044.000.095.772 

553 178 000 007 924 

553.219 000 007 458 

553.507 000 028 736 

39 678 

872 950.900 013 619 

872.950.900.013.620 

70 

3.325 980.000 

39 716 

39.717 

39.718 

70 

39 727 

39.737 

39 745 

39.746 

70 

553.791 000.001.001 

553.791 000001 002 

2.843 

39 750 

39.751 

39 752 

39.769 

70 

833.020.901 453.893 

1 : 293 5. D 

2.760.783,13 C 0.00 C 
5 718.12 D 

136.517.29 D 

176 235 41 C 0.00 C 

2 170 172 2 2  Ç) 

/12 3113 

99<455 1:, O 

359 'i Li 

0264606,4 D 

142 SI 6) 

:192 792.33 C 0,00 C 

270,32 D 

8/2,25 Li 

,152 31040 D 

8.624.00 O 

':40 4/3 D 

329.21 80 

/105 1/55 97 (2 0 00 O 

20.000.00 C 
1 6) 

694 020 15 D 

1 012.788,60 C 0.00 C 

32 /1/11 48 O 

26.811.43 D 

559696' 

158.202.99 D 
689 595,50 (2 0.00(2 

094 073 74 D 

. 33o,00 D 

"5 '/4M,1.1I, 

5/:3 788 36 O 

1) 
2 683.24 D 

.8G 964,70(2 0.00 O 

2,24 L) 

14110/2016 14)10/2016 0000 13105 109 Pagamento de Titulo 

14/10/2016 14/10/2016 0000 13105 109 Pagamento de Titulo 

1411012016 14110/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

1311012016 1311012016 0000 99015 470 Transferência no une 

1811012016 1811012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

18/10/2016 181102016 0000 00000 655 BB CP Admin Supremo 

2011012016 20110/2016 0000 99015470 Transferência on tine 

20110/2016 20110/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

20/1012016 20/1012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

20102016 20 1 1012016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 

201012016 2011012016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 

2010/2016 2011012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancána 

20/10/2016 2011012016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

2111012016 21/1012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

2111012016 21/1012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

211012016 21110/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

2111012016 21!1012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

2110/2016 211012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

21110/2016 21110/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

21/10/2016 21110/2016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

211102016 2111012016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

21110/2016 2 1/10/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

2511012016 2511012016 0000 14138 972 ORDEM BANC CANCELADA 

25102016 251012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

25110/2016 2511012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

25102016 251012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

2510/2016 25/1012016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

26/102016 2610/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

2611012016 2610/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

261012016 26/10/2016 0000 13138 132 Emissão Ordern Bancária 

2611012016 26110/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

26.10/2016 2610/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

27/102016 2711012016 0000 99015 470 Transferência on tine 

27/1012016 27102016 0000 99015 470 Transferência on tine 

27110/2016 27/10/2016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 

27110/2016 27/10/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

27110/2016 2711012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

271102016 2711012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

27(10/2016 2711012016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

2710/2016 271012016 0000 00000 855 BB CP Adrnin Supremo 

2811012016 2811012016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

2/1.10.2016 18/10'2fl 10 /0/00 00000 855 BB CP Adrn;n Spreo' 

311;10/2016 0000 00000855SALD0 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA311550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



o
m 1 	Consulta por órgão auditor 

evova 

A33D270807064063028 
27/0612017 08:39: 17 

Agênca 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	0111112016 até 3011112016 

movtmento 
43/10/2016 

03/11/2016 

03/11/2016 

03/11/2016 

03/11/2016 

03/11/2016 

03/11/2016 

0711 1i2016 

07(11/2016 

07/11/2016 

07/11/2016 

0711 1!2016 

07/11/2016 

07/11/2016 

07/1 1/2016 

0711/2016 

07111/2016 

07/11/2016 

07/112016 

0711/2016 

08/112016 

08/11,2016 

08'l 12016 

09/11/2016 

09112016 

09:11/2016 

0911/2016 

09111/2016 

0911/2016 

09/11/2016 

091 12016 

09/11/2016 

0911/2016 

10/11/2016 

1(1/11/2016 

1011112016 

10/11/2016 

10/11/2016 

10/112016 

10/11/2016 

11/112016 

11/11/2016 

11/11/2016 

1611/2016 

1611/2010 

171112016 

1711.2016 

25/11/2016 

25/11/2016 

2511/2016 

25/11/2016 

25/11/2016 

2511,2010 

Dt. batancqte Ag. ortgem Lota HistórIco 

0000 00000 000 Saido Anterior 

0311 1!2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

03111/2016 0000 99015 470 Transferéncia onhne 

03/11i2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

03.112016 0000 13136 132 Emissão Ordem Bancária 

03111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

031 1/2016 0000 00000 855 88 CP Admin Supremo 

07111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07112016 0000 13138 132 Emissão Ordern Bancária 

07111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

0711/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07/11/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0711112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0711112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0711112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07.112016 0000 13136 132 Emissão Ordem Bancária 

07111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

07/1112016 0000 00000 855 55 CP Admin Supremo 

081112016 0000 13135 132 Emissão Ordem Bancária 

0811112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

08/11/2016 0000 00000 855 BB CP Adniin Supremo 

09/11/2016 8397 16290 911 Depósito bloquead.ld útil 

0911/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0911112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

09111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0911112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

09111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

09111/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

091112016 0000 13105 109 Pagamento de Titulo 

0911112016 0000 13105 109 Pagamento de Titulo 

09/1112016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

101112016 0000 12343 911 Rebloqueio de deposito 

10/11/2016 0000 99015 470 Transferéncia on tine 

10/11/2016 0000 99015 470 Transferência on une 

10 1 11/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 

10/11/2016 0000 11343 110 Rebuoqueio de deposito 

10/1112016 0000 00000 855 BB CP Admmn Supremo 

10/1112016 0000 10846 631 Desbloqueio de depósito 

11/11/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

11111/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

1111 t'2016 0000 10846 631 Desbtogueio de depósito 

16/112016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

16,11 , 2016 0000 0000085558 CP Admmn Supremo 

17111/2016 0000 13105375Impostos 

17/112016 0000 00000 855 BB CP Adniin Supremo 

25111/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

2511/2016 0000 99015 470 Transferência ori une 

25111/2016 0000 99015 470 Transferência on tine 

251!11/2016 0000 99015 470 Transferõncia on une 

2511 1/2016 0000 99015 470 Transíeréncia on une 

25 11i2016 0000 99015 470 Transferência on line 

Documento 

553.791.000 008.570 

553 791 000 009 357 

553.791.000.009.41.3 

39 799 

39.800 

70 

39.842 

39 843 

39.845 

39 847 

39.848 

.39 849 

39 851 

30 852 

39.854 

39 864 

39.874 

39 879 

70 

39903 

39,937 

70 

83.971629 000.161 

39 968 

39 992 

39.993 

39.996 

39 998 

39999 

110.901 

110.902 

70 

850094 

553 791.000 009,335 

553.791.000.009.364 

40 059 

850.094 
7i,) 

83.971 629 000 161 

40 087 

70 

850.094 

40.119 

70 

lii 701 

70 

553.219.000.007 458 

553 219 000 014 395 

553.507 000 040 493 

553 507.000.040.631 

553.791.000.009.411 

553 791.000 009.411 

ValorR$ Saldo 

:349.22 D 

2/s1 008.00 O 

424 593.20 c. O 1)0 O 

22907.73 O 

5iuí6.b3 O 

::oi:m ml Li 

15758184 [3 

[1 

1:200.11 O 

IR O 

906 06 O 

3.1382 29 Li 

3525.300,72 O DOU C 

9 

928 8° O 

339,140 9(100. 

1 340,00 

Li 

531.876,00 D 

087 36 O 

'01 639.70 D 

(93 00 O 

4 025.00 [) 

O 0.00 O 

340,00 

'12,51 [3 

042.20 D 

1 340.00 D 

102 224,60 O 

1.340.00 O 0,00 O 

1 718.251,50 O 

1 340 00 O 0.80 O 

114,420 

1 1  1 74,82 O 0700 O 

16.373,05 O 

16 373.05 O 000 O 

73 304 16 O 

20 883 06 O 

3fl4 .82 [3 

18 271.97 O 

"04,65 O 



1'2016 

;#,:l 1/201h 

25/11/2016 

25.311/2016 

25/11/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

3. :/016 

25.112010 

25,1 1, 201 

25/11/2016 

25/11)2016 

251 1/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

29/11/2016 

ri 0000 99015 470 Transferência cc hnc 

0000 13138 132 Emissão OrcierTi Bancaria 

0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0000 00000 855 GB CP Admin Supremo 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 99015 470 Transferência on tine 

0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

0000 00(10(3 855 5 A L [0 O 

555.004.050 131 140 
413 3/4 

40.375 

40 378 

70 

551 433.000.091 000 

553.791.000.009.367 

40.427 

23:i.904. 39 o 
1 	[0 

1 05993802 C 000 C 

.0.01,111 fi 

569590 

i(êO 35 [0 

Transação efetuada com sucesso por: JA31 1550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



A33D270807064063027 

Consulta por órgáo auditor 	
2710612017 0838:26 

GovNo 1 

Agência 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	0111212016 até 3111212016 

Dt.movlmento Dt balancete 	Ag. origem - Lote Histõrleo 	- Documento Valor R$ Saido 

2911.2016 0000 00000 000 Saldo Anterior 

0511212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40 565 300444 D 

05112!2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 '1004,44 C. 0.00 C 

0611212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.585 1 	860.81 D 

0611212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40608 '1. 	/20,6 1 D 

06112/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40614 / 710.31 D 

06112i2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40618 . 	04Z37. O 

06112/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.620 443.39 D 

06112i2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 16835.83 C 0 00 O 

07/12/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.622 14 332.12 D 

0712/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 40623 .143 39 (-) 

07112/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.633 7447.45 O 

07112/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40 649 71 

0711212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40,644 /0.96 D 

0111212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 '/ 	.23.44 O O 00 C 

14112/2016 3791 99015 470 Transferência on line 551.433 000 091 000 424 (;97.50 E) 

14112 1433 91000-7 ICI CURITIBA G 

14112:2016 3791 99015 470 Transferência on line 551637 000.041.200  

14/12 1637 41200-7 CONSTRUTORA OL 

14/12/2016 3791 99015 470 Transíeréncia on line 553.506.000.036.420 6.566.66 O 

14112 3506 36420-7 ENGEPLANTE CON 

14112,1 2016 3791 99015 470 Transferência on une 555602 000.040 135 1:12 189.81 O 

14/12 5602 40135-8 C W C.CONST 

1411212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 025.018,65 C 0,00 C 

15/12/2016 3791 99015 470 Transferência on line 553 178,000.037 071 03. 	'/21 	1 	E) 

1512 3178 37071-1 PLUG PROP MARK 

1511212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.855 8 ,127 92 O 

15.12/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40.856 1 	'44 31 O 

15112/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 140,201,74 C 0,00 C 

16/1212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 40905 li 	'3/'; 	27 	1. 

16112/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 71.538.27 O 0,00 O 

19(1212016 3791 99015 470 Transferência co line 553.507 000 028 736  

19112 3507 28736-9 ACLA CENTER CO 

19/1212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 318 335.59 C 0.00 C 

20:1212016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 8143 15 566 i)/m E) 

2011212016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 8.144 77 (552.00 E) 

20 1 12!2016 0000 00000 855 BB CP Admmn Supremo 70 07612,00 O 1 , , 00 O 

21/1212016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 873.560.900.234.804 4.48 O 

Tarifa referente a 2111212016 

211212016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 87:3 560900 234 805 43 O 

Tarifa referente a 21122016 

21/12/2016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 1792 C 0.00 C 
22.12.12016 3791 99015 470 Transferência on line 550044.000.096 410 '5 	'1(.'' 8' D 

22112 0044 96410-7 LAURITA MEDEIR 

2211212016 3791 99015 470 Transferência on linv 551.428.000.022 652 '/35 492.34 O 

22112 1428 22652-1 ALTOS ENGENHAR 

22.1212016 3791 99015 470 Transferência online 553178.000.037 071 426/8.2./ E) 

22.12 3178 37071-1 PLIJG PROP MARK 

2211212016 3791 99015 470 Transferência on line 553.219.000.007 458 155,351,37 E) 

22112 3219 7458-6 V F SOUSA CONS 
22.12,2013 3791 99015 470 Transferência on line 553285.000.010 351 

2212 3285 10351-9 SILVIA PINTO V 

22/12/2016 3791 99015 470 Transferência online 553.507.000.040 493 °4 	;8.6'/ E) 



22,12 3507 40493.4 MORAIS MAROUFS 

O 4(0 Transíercncia ou une 	553,50/.000.()40 493 

22112 3501 40493-4 MORAIS MARQUES 

22/12/2016 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 	 4 193 1).423.00 D 

22/12201h 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 D0 781.64 C 0.00 C 

2311212016 0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 	 873.580.900.218.886 1.420 

Tarifa referente a 23/12/2016 

23; 1212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 2.42 C 0.00 C 

2611212016 3791 99015 470 Transferénaa on une 	550.044.000.081.113 '9 673,83 D 

26112 0044 81113-0 M A O & SERV G 

26122016 3791 99015 410 Transferência ou tine 	553.507.000 028 736  

26112 3507 28736-9 ACLA CENTER CO 

26/12(2016 3791 99015 470 Transferência on une 	553.791.000.009.885 2 3.269.91 D 

26112 3791 9885-X PM TERESINA-PA 

2612.2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 099 2° O 

26112/2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41.113 23 255.92 D 

2612!2016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 125 6. 	°4 	14 [i 

2611212016 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41126 1 056824.02 D 

261212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 1 220.434.70 (1 939 (3 

28/1212016 3791 99015 470 Transferência on line 	551.231.000,001 646 190 602 	LI 

28112 1231 1646-2 SERVISAN LTDA 

28112/20 16 3791 99015 470 Transferência ou une 	553 178,000 047.061 '2 	1» 

28112 3178 4 7061-9 MOBILE WEB TEC 

2811212016 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.219.000.007.458  

28112 3219 7458-6V E SOUSA CONS 

24.122016 3791 99015 470 Transferênoa online 	553 791.000 flíi° 335  

28112 3791 9335-1 PM TERESINA-PA 

28112/2016 3791 99015 470 Transferência on tine 	555.602.000.036.455 146234 5' 

28112 5602 36455-X IGREJA BATISTA 

281212016 3791 99015 470 Transferência online 	555.602 000 255.111 

28/12 5602 255111-X CONTAK CONSTRU 

28/1212016 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 548.570.55 C 0.00 C 

29/1212016 0000 13138 132 Emissio Ordem Bancária 	 41.224 2 	652 	0D 

29/1212016 0000 00000 855 B8 CP Admin Supremo 	 70 20152.00 C 0.00 C 

30;12 1 2016 3791 99015 470 Transferência online 	551.637 000.029 824 7 "14 ORO 

30112 1637 29824-7 ALYSSON WILSON 

3011212016 3791 99015 470 Transferência on hne 	552.726.000.035.102 14 935.84 O 

30112 2726 35102-4 M DA O DE C BR 

3011212016 3791 99015 470 Transferência on une 	553 219 000 006 704 j4 062.620 

30/12 3219 6704-0 J ESO FERRO AL 

3011212016 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.219.000.013.766 4 118 530 

30112 3219 13766-9 IMOBILIARIA RO 
3012i2016 3791 99015 470 Transferência on line 	553.506.000.030 187 °° 3400) O 

30112 3506 30187-6 JRK TRANSP SER 

3011212016 3791 99015 470 Transferência on une 	553.507.000.040.493 340.500,73 D 

30/12 3507 40493-4 MORAIS MARQUES 

40 12120 l(3 0000 00000 855 88 CP Admin Supremo 	 70 602 '9591; 

0000 00000 999SAL DO 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA311550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



A33D270807064063025 

Consulta por órgào auditor 	
2710612017 08:3745 

GovNo; 

Agência 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Período do extrato 	0110112017 até 3110112017 

Dt. movimento 	Dt. balancete Ag. origem Lote HIstórico Docwïiento Valor R$ Saldo 

3011212016 0000 00000 000 Saido Anterior 

0510112017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41 305 516.13 Ci 

0501/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancària 41 306 2."l 521) 

05101/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41.307 :1 586.47 D 

05/01/2017 0000 00000 655 GB CPAdmin Supremo 70 2 	424,52 O 0,00 C 

06101/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41.317 z86.61 O 

06101/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41 318 :. 496,9$ 1) 

06/0112017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41.320 20 134.55 O 

061012017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancaria 41.323 ' 	.1/ 5 7  1) 

0610112017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41.324 3/1693,35 O 

06/0112017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 133679,32(2 (.00 C 

17/01/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41.338 2 194,95  D 

17101/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 41 339 4', 	4i 	'14 1) 

17101/2017 0000 00000 855 BB CP Admiti Supremo 70 98561.9() O 0(10 C 

19101.2017 3791 99015 870 Transferëncia on tine 553.791.000 009.938 6/ 

19,01 3791 9938-4 FADEX IEPI 

19/01/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 555.604.000 006,874 : 	467.31 D 

19101 5604 6874-8 TRES IRMAOS CO 

19,0112017 0000 00000 855 GB CP Admin Supremo 70 334 58 O 0.00 O 

25/01/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 553.791.000008.883 .13.746.67 D 

25101 3791 8883-8 PM TERESINA-PA 

25:01!201 7 3791 99015 470 Transferência ou tine 553 79 1. 000 009 364  

25/01 3791 9364-5 PM TERESINA-PA 

2510112017 3791 99015 470 Transferência on hne 553.791.000.009.411 25.185.79 O 

25101 3791 9411-0 PM TERESINA-PA 

25/01/2017 3791 99015 470 Transferéncia onhine 553 791.000.009 411 ', 	414 6 	D 

2501 3791 9411-0PMTERESINA-PA 

2510112017 3791 99015 470 Transferência ou une 553,791 000.009411 33,816.90 D 

25101 3791 9411-0PMTERES1NA-PA 

25/0112017 3791 99015 470 Transferência ou tine 553 791.000.009.413 1 	(3 

25/01 3791 9413-7 PM TERESINA-PA 

2510112017 3791 99015 470 Transferência on line 553 791.000.009.862 25.429.11 O 

25101 3791 9862-0 PM TERESINA-PA 

25/01/2017 0000 00000 855 GB CP Admiti Supremo 70 250 15207(2 

27101/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 553.791.000.010.012 48 609,2" D 

27101 3791 10012-9 PM TERESINA-PA 

27.012017 3791 99015 470 Transferéncia ou tine 553.791.000 010.013  

27.01 3791 10013-7 (3M TERESINA-PA 

27/01/2017 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 2.414 73819,00(3 

2701/2017 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 2415 71 157 00 D 

27101/2017 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 2.416 (/16.874.00 D 

27'01;201 1 0000 13134 211 Pagamentos Diversos 2417 .1/ (:4 / oo 
27/01/2017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 .59/ 570.66 O 0.00 C 

30101/2017 0000 13105 362 Pagamento conta luz 13.001 11,1 254.51 1) 

CEPISA 

30101/2017 0000 13105 362 Pagamento corda luz 13.002 97072.08 D 

CEPISA 

30/01;2017 0000 13105 362 Pagamento conta luz 13003 23 762.77 (3 

CEPISA 

30101/2017 0000 13105 362 Pagamento conta luz 13.004 33281 55D 

CEPISA 

3001:2017 0000 13105 362 Pagamento c:onta luz 13.005 ''/ 	"/I 44 1) 

CEPISA 

/ 



C/01/201 7 

30101/2017 

30/0 1/2017 

30/01/2017 

3001!201? 

30/0112017 

3001/2017 

30/01/2017 

30/0112017 

30(0112017 

012(1:7 

0000 13105 302 Pagmen10 	or0a Iu 

CEPISA 

0000 13105 362 Pagamento conta luz 

CEPISA 

0000 13105 362 Pagamento conta luz 

CEPISA 

0000 13105 362 Pagamento conta luz 

CEPISA 

0000 13105 362 Pagamento conta luz 

CEPISA 

0000 13105 362 Pagamento conta luz 

CEPISA 

0000 13113 170 Tanfa Pagamentos 

Tarifa referente a 3010112017 

0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

Tarifa referente a 30)'01)2017 

0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

Tarifa referente a 3010112017 

0000 13113 170 Tarifa Pagamentos 

Tarifa referente a 30/012017 

0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 

0000 00000 990 5 '\L DO 

i 	Uc 

13007 

13.008 56.430.98 D 

13009  

13010 /0 79498 D 

13011 .: 	. 	o:' 

880.300.900.091.822 19.91 O 

880 300 900 091 823 .. 	1;' 	0 

880.300.900 091 824  00 O 

880.300 900 091.825 141 o: D 

70 615.914.23 C 0.00 C 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA31 1550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



1 

A33D270807064063024 
2710612017 08:36:47 a1 	Consulta por órgão auditor 

Agência 	 3791 -5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	0110212017 atè 2810212017 

. balancete Ati orinem Lote Hístóríco Dociimnto 

30:0i!2017 0000 00000 000 Saldo Anterior 

07/02/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 515 

0702/2017 0000 00000 855 B6 CP Admin Supremo 	 70 

150212017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41669 

15;0212017 0000 13138 132 Eniissão Ordem Bancária 	 41 676 

15102/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 689 

15022017 0000 00000 855 BB CP Adrniui Supremo 	 70 

1710212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	551.433000091.000 

17102 1433 91000-7 ICI CURITIBA G 

17.02/2017 3791 99015 470 Transferência ou tine 	553 507 000 028 736 

1 7/02 3507 28736-9 ACLA CENTER CO 

1 7r0212017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 10 

20I0220 17 3791 99015 470 Transferência co tine 	550.044.000 068 957 

20102 0044 68957-2 CONSTRUTORA PA 

20/0212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	551.637.000.041.200 

20102 1637 41200-7 CONSTRUTORA OL 

20:02.2017 3791 99015 470 Transferência online 	553 178 000.007 924 

20/02 3178 7924-3 DOTA ENGENHARI 

2010212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.178.000.047.061 

20102 3178 47061-9 MOBILE WEB TEC 

20102/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553 219.000 006 704 

20/02 3219 6704-0 J ESO FERRO AL 

2010212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.219.000.007 458 

20102 3219 7458-6 V E SOUSA CONS 

7 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.219 000 014 315 

20/02 3219 14395-2 CCR CONSTRUCOE 

200212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.507.000.028 736 

20102 3507 28736-9 ACLA CENTER CO 

20102;2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.507 000 040 631 

20 102 3507 40631-7 SAO ROQUE CONT 

2010212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.507.000.061.360 

20102 3507 61 360-6 N J M AROUITET 

7 3791 99015 470 Transferéncia on tine 	555 604 000.006 874 

20/02 5604 6874-8 TRES IRMAOS CO 

2010212017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 

2210212017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 926 

22/0212017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 

23/02.2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.791.000 001 001 

23102 3791 1001-4 TERESINA PREF 

230212017 3791 99015 470 Transferéncia on tine 	553.791.000 001.002 

23102 3791 1002-2 TERESINA PREF 

230212017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.791 000,001.002 

23102 3791 1002-2 TERESINA PREF 

23102/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 947 

231022017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41 948 

23/02'2017 0000 00000 855 BB CP Admiri Supremo 	 70 

7120710 7129 S A 1_ D O 

Va'or R$ Saldo 

1 ii)/.t 14 D 

1 860.14 C 0,00 C 

24053,06 D 

71/ Ci 

4 331,40 D 

01 231.02C 000C 

424 597,50 D 

24 '. .; 10, / 

667.708.29 C 0.00 C 

147 267,77 D 

73487 D 

12 93F3 00 D 

1 227 803.73 C 0.00 C 
5/ 4 

186.043,20 C 0,00 C 

13 434.338.65 D 

21 [1 

t '  455713,38 [i 

.7 1(' [i 

'71 078 .14651 O 0(Y) O 

005 ERVACOES: 



Transação efetuada com sucesso por: JA311550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidona BB 0800 729 5678 

Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



4'  

A33D270807064063023 

Consulta por órgão auditor 	
27/06120170835:01 

GOVERNO 

Agência 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	0110312017 até 3110312017 

Ot. movImento Di. balancete 	Ag. orIgem Lote HistórIco 	 Documento Valor R$ saldo 

23/02/2017 0000 00000 000 Saldo Anterior o no 

0110312017 0000 14138 632 Ordem Bancária 	 201.702.230.032858 1143.85903 C 

065548690001-64 MUNICIPIO DE TERESINA 

01103/2017 0000 14138 632 Ordem Bancária 	 201 (02230032 859  

065548690001-64 MtJNICIPIO DE TERESINA 

0110312017 0000 14138 632 Ordem Bancária 	 201.702.230.032.860 32195 C 

065548690001-64 MUNICIPIO DE TERESINA 

01/03/2017 0000 00000 34588 CP Admin Supremo 	 70 : 	272.2' O O 00 O 

0210312017 3791 99015 470 Transferência on Iine 	552.883.000.015.747 2 :0(8.876.33 D 

02103 2883 15747-3 INSTITUTO ALFA 

02/012017 0000 13138 132 Emissão Ordem Baricárei 	 41.968 :rt3 990 

02/03/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 41,969 01 0/6.13 D 

02.03201 / 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancárci 	 41 970 2' 	//4 	t  [3 

02103/2017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 70 2.432 115.82 O 0,00 C 

0610312017 3791 99015 470 Transferência onlino 	550,024.000 121 877 1 u4-1 	11 [3 

06103 0024 1218718 FUNDACAO DE AP 

06/03/2017 3791 99015 470 Transferência on line 	553 791.000.010.012 57 '325,311 [i 

06/03 3791 10012-9 EM TERESINA-PA 

.;00312017 0000 00000 85588 CP Admin Supremo 	 70 i 1i/1 586.52 C 0.00 O 

oS;03/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 	 42.105 141 385.200 

3/012017 0000 00000 85588 CP Admin Supremo 	 70 $1 385290 0.00 C 

0910312017 3791 99015 870 Transferência on hne 	553.791.000.001 001 1.062.780.00 C 

09103 3791 1001-4 TERESINA PREF 

0910312017 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 	 70 ':s 735 00 D 0.00 O 

1010312017 0000 14138 632 Ordem Bancana 	 201.703.080.006.820 4.50 C 

065548690001-64 MUNICIPIO DE TERESINA 

10/0312017 3791 99015 470 Transferência 01) tine 	550 044 000 068 957  

10103 0044 68957-2 CONSTRUTORA PA 

10103/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	551.637.000.041 200 i O 194.3 	O 

10103 1637 41200-7 CONSTRUTORA OL 

10'03i20 17 3791 99015 470 Transferência on tine 	553 178.000 037 071 20 ' 

10103 3178 37071-1 PLUG PROP MARK 

1010312017 3791 99015 470 Transferéncia on tine 	553.219.000.007 458 :310.1334,99 O 

10103 3219 7458-6 V E SOUSA CONS 

10/03/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553 219 000 028 736 

10/03 3219 28736-9 ACLA CENTER CO 

10/0312017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553,219.000.126.962 19 3136.09 [) 

10103 3219 126962-3 TOP ARCONDICIO 

10,0,3201 7 3791 99015 470 Transferência 00 une 	553.285 000 010.351 '"  

10103 3285 10351-9 SILVIA PINTO V 

10.03/2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.506.000.002.199 1 9.0'/o60 O 

10/03 3506 2 199-7 LEONARDO GOMES 
7 3791 99015 470 Transferência on tine 	553 506 000 036.420 

10103 3506 36420-1 ENGEPLANTE CON 

1010312017 3791 99015 470 Transferência on tine 	553.507 000 040 493 264 3011,13 [3 

10103 3507 40493-4 MORAIS MARQUES 

003.2017 3791 99015 470 Transferência on tine 	554.249 000011.298 '.: 

10103 4249 11298-4 AMO EMPR IMOB 

1010312017 3791 99015 470 Transferência on tine 	555 602.000 040 135 SI: 369.44 O 

10103 5602 40135-8 C. W. C. CONST 

10:032017 0000 13105 393 TED Transf.Eletr Disponiv 	 31 001 :.. 

237 '1197 004603900000184 EKIPSUL COMER 

1010312017 0000 13113 310 Tar DOC/TED Eletrônico 	850,69 1.200.372 350 '(' 	L/ 



.41 
Trn0i refro; 	1'i0.2(J1 / 

i0/ 85 BB OP Admin Supremo 

16,03201" 0000 13130 132 Emissão Ordem Bancária 

16/0312017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

16103i201 7 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

16,03i2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 

1610312017 0000 

ri '53;10 	/ 

00000 855 BB CP Acimin Supremo 

00555 9593 Ir L D i 

io .4 	.r 	4 

42.302 50 477,49 O 

42.304 52 	84 39 Li 

42.306 255.874.96 O 

$2.307 44: 	4n E. 

70 4/0 iii 21 	O 00 C 

OBSERVÀCOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA311550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidorta BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

Íl 



- 	

Consulta por órgão auditor o 1 
GOVOM 

A33D270807064063022 
2710612017 08:33:56 

Agência 	 3791-5 

Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Penodo do extrato 	0110412017 até 3010412017 

Dt, movhnentø Dt. balancete 	Ag. origem Lote HIstórico Documenta Valor R$ Saldo 

1610312017 0000 00000 000 Saldo Anterior 

040412017 3791 99015 870 Transferência on une 	553 791.000001 001 1  3/2.147.20 C 

04!04 3791 1001-4 TERESINA PREF 

04041201/ 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 70 '272 	1 /Li 1) O 00 C 

05104/2017 3791 99015 470 Transferéncia on une 	552.883000015747 2 /120 209.33 O 

05104 2883 15747-3 INSTITUTO ALFA 

05104/2017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 2 (i2fl 20'/.33 C 	0.00 (2 

0610412017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancário 42.650 2 730.77 O 

06,04/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 42651 2 224 4.1 1- ) 

0610412017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 42.653 4 765,94 E) 

0610412017 0000 00000 855 138 CPAdmin Supremo 70 22 75 1 15(0 0,00 C 

07/04/2017 0000 13138 132 Emissão Ordem Bancária 42.669 21 :355,12 E) 

07 , 0422 17  0200 00000 855 BB CP Admin Supremo til . 	 . 

30/0420 1 0000 00000 999 S A L D O 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA31 1550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



A33D2708070640630 19 
2710612017 08:30:16 

Consulta por órgão auditor 

Agência 	 3791-5 
Conta corrente 	58024-4 PREF MUN TERESINA 

Periodo do extrato 	0110612017 até 2710612017 

Dt rnovhuento Dt. balancete Ag. origem Lote HIstórico 	 Docu,nenio 	Valor R$ Saldo 
07 104,2017 	 0000 	00000 000 Saldo Anterior 

26/0612017 3791 99015 470 Transferéncia on une 	553.791.000 009414  

26106 3791 94 14-5 PM TERESINA-PA 

261061201/ 3791 99015 470 Transferência co hne 	553791 000 010 012 

26106 3791 10012-9 PM TERESINA-PA 

2610612017 3791 99015 470 Transferência on line 	553.791.000.010.013 	q2 fut '$ tj 

2606 3791 100 13-7 PM TERESINA-PA 

26,0612017 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 	 lo 	. 

2706/2017 0000 00000 999SALD0 

Invest.com  Resgate Autom. 
Saldo Disponivel 

Juros 
Data de Debito de Juros 	 30106120.17 
IOF 
Data de Debito de IOF 	 3.107.120,17 

S PUBLICO SUPREMO 	 54.306.435,94 

OBSERVACOES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA31 1550 JOAO LUIS CARDOSO FIGUEIREDO JUNIOR. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria 138 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 
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